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RESUMO 

 

Maraú é um município situado na Costa do Cacau no estado da Bahia, considerada uma das 

regiões mais belas do litoral baiano. Sua atividade econômica desenvolveu-se, incialmente, com 

a agricultura e a pesca, entretanto, o setor turístico passou a ser estimulado após o declínio da 

cacauicultura na década de 90. Para recepcionar esse novo modelo de desenvolvimento, o 

governo municipal instituiu em 1997 a APA (Área de Proteção Ambiental) da Península de 

Maraú, um importante instrumento de gestão que tem como objetivo a proteção da diversidade 

biológica. Atualmente, o turismo é a principal atividade econômica da Península de Maraú, com 

polo de desenvolvimento na Vila de Barra Grande. Tendo em vista a importância do setor 

turístico para a região, a pesquisa objetivou avaliar as transformações ocasionadas no uso e 

ocupação do solo na península de Maraú nos anos 1994 e 2020, a fragilidade natural e 

ambiental, e a estrutura socioeconômica do município de Maraú. A metodologia para avaliar o 

uso e ocupação do solo consistiu na classificação de imagens de satélite em ambiente SIG 

(Sistema de Informações Geográficas), utilizando o software QGIS 3.10.5. Para o mapeamento 

da fragilidade natural e ambiental foi utilizada a análise de multicritério, os mapas foram 

gerados através do QGIS 2.8.9. A avaliação socioeconômica procedeu-se a partir da coleta de 

dados junto ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), à Superintendência de 

Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI), e ao Atlas do Desenvolvimento Humano dos 

Municípios. Os resultados da avaliação do uso e ocupação do solo revelaram um evidente 

processo de urbanização na península, principalmente ao norte, com o crescimento de 32,10% 

dos povoados e áreas sem cobertura vegetal.  Em relação ao mapeamento de fragilidade natural 

e ambiental constatou-se que a península possui alta fragilidade natural em 76% da área 

estudada e média em 23%, já os resultados para a fragilidade ambiental (do ano 2020) 

apontaram que 47% da área estudada é classificada como alta fragilidade e 30% como média. 

Ao analisar a estrutura setorial do Produto Interno Bruto (PIB) e a receita tributária de Maraú, 

pode-se constatar que o desenvolvimento da atividade turística ocasionou impactos positivos à 

economia local, e a sua dinâmica seguiu a tendência de expansão do setor imobiliário que ocorre 

em toda zona costeira da região nordeste. Os indicadores sociais demonstraram que houve 

aumento de empregos e da população residente em áreas urbanas. Entretanto, apesar dos 

resultados satisfatórios em relação ao crescimento da renda per capta e diminuição da proporção 

de pessoas pobres, extremamente pobres e vulneráveis a pobreza, o Índice de Gini de Maraú 

ainda expressava desigualdade social acima da média nacional e o IDHM ainda era considerado 

como baixo em 2010. Por se tratar de um município localizado em zona costeira é 

imprescindível a adoção de medidas que garantam o desenvolvimento sustentável, como o 

estabelecimento do aterro sanitário, coleta seletiva e sistema de saneamento básico urbano e 

rural. 

Palavras-chave: Turismo. Geotecnologia. Zona Costeira. 

 

 



 

ABSTRACT 

 

Maraú is a municipality located on the cocoa coast of the state of Bahia, considered one of the 

most beautiful regions of the Bahia coast. Its economic activity developed initially through 

agriculture and fishing, however, the tourism sector started to be stimulated after the decline of 

cacao cultivation in the 90s. In order to welcome this new development model, in 1997 the 

municipal government instituted the APA (Environmental Protection Area) of the Maraú 

Peninsula, an important management tool that aims to protect biological diversity. Currently, 

tourism is the main economic activity of the Maraú Peninsula, with a development hub in the 

village of Barra Grande. In view of the importance of the tourism sector for the region, the 

research aimed to evaluate the transformations caused in the use and occupation of land in the 

Maraú Peninsula in the years 1994 and 2020, the natural and environmental fragility and the 

socioeconomic structure of the municipality of Maraú. The methodology to evaluate land use 

and occupation consisted in the classification of satellite images in a GIS (Geographic 

Information System) environment, using the QGIS 3.10.5 software. The mapping of natural and 

environmental fragility was performed through QGIS 2.8.9 with the adoption of multicriteria 

analysis. For the socioeconomic evaluation we collected data from the Brazilian Institute of 

Geography and Statistics (IBGE), the Superintendence of Economic and Social Studies of 

Bahia (SEI), and the Atlas of Human Development of the Municipalities. The results of the 

evaluation of land use and occupation revealed an evident urbanization process in the Maraú 

Peninsula, mainly in the north, with the growth of 32.10% of settlements and areas without 

vegetation cover. Regarding the mapping of natural and environmental fragility, it was found 

that the Maraú Peninsula has high natural fragility in 76% of the area studied and an average 

natural fragility in 23%, while the results for environmental fragility (for the year 2020) 

indicated that 47% of the area studied is classified as high fragility and 30% as medium 

fragility.By analyzing the sectorial structure of the Gross Domestic Product (GDP) and the tax 

revenue of Maraú, it can be seen that the development of the tourist activity caused positive 

impacts to the local economy, and its dynamics followed the trend of expansion of the real 

estate sector that occurs in the whole coastal area of the Brazilian Northeastern Region. The 

social indicators showed that there was an increase in employment and in the population living 

in urban areas. However, despite the satisfactory results in relation to the growth of per capita 

income and the decrease in the proportion of poor, extremely poor and vulnerable people to 

poverty, the Maraú Gini Index still expressed social inequality above the national average and 

the IDHM (Municipal Human Development Indexes) was still considered as low in 2010. As it 

is a municipality located in a coastal zone, it is essential to adopt measures that ensure 

sustainable development, such as the establishment of a landfill, selective collection and urban 

and rural basic sanitation system. 

Keywords: Tourism. Geotechnology. Coastal Zone. 
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1  PARTE I 

1.1 INTRODUÇÃO 

 

A Península de Maraú está situada na região Costa do Cacau, considerada uma das 

regiões mais belas do litoral baiano e que oferece importante potencial turístico. Destaca-se por 

sua paisagem e diversidade de atributos naturais, tais como: manguezais, restingas, fragmentos 

de mata atlântica, rios, cachoeiras, recifes de corais e extensas praias (WALDBURGER, 2014). 

Possui população estimada de 20.617 habitantes (IBGE, 2020) e alguns habitantes nativos 

dependem dos ambientes marinhos para suprir necessidades básicas, como a alimentação 

através da pesca, as suas atividades de lazer e as expressões da tradição cultural local.  

A partir do declínio da cacauicultura, entre os anos 1980 e 1990, e a crise 

socioeconômica regional do atual Litoral Sul da Bahia, o Governo do Estado reconhece o 

potencial paisagístico e ecológico para o desenvolvimento do turismo na região (PEREIRA, 

2016). Dessa forma, o município de Maraú adotou iniciativas com objetivo de criar condições 

jurídicas e institucionais para recepcionar esse novo modelo de desenvolvimento com ênfase 

no ecoturismo, como, por exemplo, a instituição da APA da Península de Maraú. Atualmente, 

nota-se que há forte influência do mercado imobiliário na Península de Maraú para atender o 

turismo de segunda residência, uma tipologia não hoteleira de hospedagem turística que 

estabelece um vínculo permanente pelo retorno sucessivo ao mesmo destino, mas a 

permanência não excede ao período de um ano (ABRAHÃO; TOMAZZONI, 2018).  Esse tipo 

de turismo ganhou força nos últimos anos em todo litoral da região Nordeste do Brasil, 

provocando impactos como a valorização do preço de terrenos, aumento da especulação 

imobiliária, expulsão dos residentes de baixa renda das áreas de interesse turístico e consumo 

dos recursos naturais (DEMAJOROVIC et al., 2011).  

A literatura relacionada aos estudos do turismo de segunda residência aponta que os 

impactos são heterogêneos, pois variam em relação aos aspectos do município, a distância do 

local de origem do proprietário estrangeiro, e ao nível que se encontra o desenvolvimento do 

turismo. Back (2018) analisou os impactos do turismo de segunda residência em quatro aspectos 

(municípios transformados para o turismo de férias e fins de semana, munícipios projetados 

para o turismo de férias e fins de semana, e municípios mistos). Através de entrevistas com a 

população local concluiu-se que apesar da heterogeneidade dos impactos, o turismo de segunda 

residência era considerado como integrante da comunidade e economia, de modo geral os 

efeitos positivos compensavam os negativos. No estudo de Baltaci e Cervigen (2020), realizado 
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em apenas um destino turístico, foram encontrados impactos no âmbito sociocultural e 

econômico local, os quais podemos citar o aumento no custo de vida e nos preços imobiliários, 

corrupção da cultura local, novas oportunidades de emprego, extensão da temporada turística, 

novas instalações de lazer e oportunidade dos moradores locais aprenderem novos idiomas. Os 

autores destacaram ainda que os problemas sociais, culturais e econômicos começam a surgir 

como resultado do crescimento da atividade turística, evidenciando a dinâmica temporal dos 

impactos.   

Apesar da importância do turismo de segunda residência, em nível internacional e 

nacional, não há políticas públicas específicas para esse modelo de turismo. As bases de dados 

em relação ao turismo no Brasil adotam a premissa de que a oferta está centrada nas empresas 

do setor de hospedagem, tornando obscuro e subestimados os dados relacionados ao turismo de 

segunda residência (ABRAHÃO; TOMAZZONI, 2018). Levando em consideração que o 

desenvolvimento da atividade turístico-imobiliária desempenha um importante papel na 

transformação da paisagem da zona costeira nordestina (SOUZA; MATIAS; SELVA, 2016), é 

imprescindível a realização de estudos sobre os impactos causados por essa atividade. 

Nesse contexto, a presente dissertação teve como objetivo avaliar as transformações 

ocasionadas no uso e ocupação do solo da Península de Maraú nos anos 1994 e 2020, a 

fragilidade ambiental (natural e antrópica) e a estrutura socioeconômica, tendo em vista o 

desenvolvimento do turismo no município. A hipótese é que as mudanças impulsionadas pelo 

turismo causam impactos negativos à paisagem da Península de Maraú, enquanto que a 

economia municipal é impactada positivamente e no âmbito social não há benefícios efetivos 

com desenvolvimento dessa atividade.  

 

1.2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

1.2.1 IMPORTÂNCIA DE ESTUDAR E MONITORAR AS TRANSFORMAÇÕES DA 

PAISAGEM 

1.2.1.1 Conceito de paisagem 

O espaço geográfico é o objeto central da ciência geográfica, sendo considerado uma 

totalidade complexa e em constante transformação. Algumas categorias são essenciais para o 

entendimento de espaço geográfico, tais como, paisagem, lugar, região e território 

(APARECIDA; ORTIGOZA, 2012). A categoria paisagem é importante para o entendimento 

das transformações do tempo no espaço geográfico, e a partir dos avanços nos estudos dos 
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geossistemas no âmbito da Geografia Física, foi possível entender paisagem como a integração 

entre o natural e as interações humanas no contexto socioeconômico sobre o ambiente. 

A paisagem não é conceituada como apenas uma descrição e explicação do território, 

mas como uma problemática que envolve vários tipos de conhecimentos. Bertrand (1972, p. 2) 

conceitua paisagem: 

A paisagem não é a simples adição de elementos geográficos disparatados. É, em uma 

determinada porção do espaço, o resultado da combinação dinâmica, portanto 

instável, de elementos físicos, biológicos e antrópicos que reagindo dialeticamente 

uns sobre os outros, fazem da paisagem um conjunto único e indissociável, em 

perpétua evolução. 

 

Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2007) definem a paisagem como um conjunto inter-

relacionado de formações naturais e antroponaturais, podendo ser considerada como um sistema 

que contêm e reproduz recursos, meio de vida e da atividade humana e como um laboratório 

natural que proporciona percepções estéticas. Os autores também destacam que o enfoque 

sistêmico comporta a base cientifica para a análise geoecológica da paisagem, possibilitando a 

incorporação de aspectos socioculturais, econômicos e ecológicos. 

A paisagem é o resultado de processos fisiográficos e biológicos, chamada de herança 

por Aziz Ab’Sáber (2003), pelo fato de também ser patrimônio coletivo de povos que 

historicamente herdaram o território como área de atuação de suas comunidades. O autor ainda 

destaca que além dos processos de atuação antigos, a paisagem também sofre modificações e 

remodelações por processos recentes, tal fato demonstra a importância de integrar o estudo da 

geomorfologia e da dinâmica temporal dos processos de uso e ocupação do solo nas análises 

paisagísticas. 

Costa e Souza (2009) afirmam que a ideia de paisagem merece atenção quanto a 

avaliação ambiental e estética, no sentido de que depende da cultura das pessoas que a 

percebem, constroem e a compõe. Sendo, dessa forma, um produto cultural que resultou das 

ações humanas ao meio ambiente. “A problemática ambiental moderna está ligada à questão 

cultural e leva em consideração a ação diferenciada do homem na paisagem. Desta forma, a 

transformação da paisagem pelo homem representa um dos elementos principais na sua 

formação” (COSTA; SOUZA, 2009).  

Tendo em vista que a leitura de uma paisagem vai além de aspectos físicos e 

interpretações visuais, levando em consideração a análise sistêmica, é possível identificar o 

estado de sua conservação em função da especificidade de seus elementos componentes, o 



18 

 

modo de vida das comunidades nela inseridas e seus aspectos referentes de sua evolução 

ecológica e/ou sociocultural (MIRANDA et. al, 2016). 

O desenvolvimento de uma metodologia para análise de uma paisagem deve ser 

realizado a partir da integração entre os elementos que a compõe, Rodriguez et al. (2007, p.47) 

afirmam que: 

A partir da visão sistêmica, concebe-se a paisagem como um sistema integrado, no 

qual cada componente isolado não possui propriedades integradoras. Estas 

propriedades integradoras somente desenvolvem-se quando estuda-se a paisagem 

como um sistema total. 

 

As reflexões sobre o conceito de paisagem ao longo do tempo contribuíram para o 

entendimento da relação intrínseca entre ambiente físico e as relações sociais. Sendo a paisagem 

existente por si só e que pode ser modificada ao longo do tempo através das relações 

socioeconômicas e culturais. Tais relações devem ser contextualizadas para a correta análise da 

paisagem.  

 

1.2.1.2 Transformações causadas pela relação homem-natureza na paisagem 

 A interação entre a natureza e sociedade (sistemas inter-relacionados) tem 

representação significativa para os processos de desenvolvimento do planeta, tal interação, 

dialética e complexa, é descrita por Rodriguez et al. (2007, p.155): 

O trabalho, a razão e a organização social colocaram o homem no nível mais alto de 

evolução. A tecnologia é intermediária na interação Natureza/Sociedade, ainda que a 

Natureza não constitua a causa definitiva do desenvolvimento social, é o meio de 

partida natural para a vida social. A natureza influi de maneira ativa nos processos 

produtivos e sociais, podendo acelerá-los ou retardá-los. É impossível, assim, 

substituir as leis da natureza pelo trabalho humano. 

 

As paisagens são então modificadas e transformadas ao decorrer da interação natureza 

e sociedade. Logo, é imprescindível o estudo da atuação antropogênica na formação das 

paisagens ao decorrer do tempo, pois os resultados da utilização econômica influenciam na 

memória dos geossistemas, determinando a estabilidade de processos antropo-naturais, 

problemas ecológicos, ocupação e apropriação dos geossistemas e as vias de sua solução 

(RODRIGUEZ; SILVA; CAVALCANTI, 2007).  

Por este trabalho tratar da inter-relação entre as ações antrópicas e o meio ambiente 

costeiro, e consequentemente a transformação da paisagem nesse ambiente, cabe trazer uma 

abordagem dessa problemática. Os ecossistemas costeiros possuem diversos fatores que 

influenciam em seu equilíbrio entre os níveis de fragilidades naturais. Por ser uma região 

fortemente atrativa à presença antrópica, a ocupação ocorre geralmente de forma desordenada 
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acarretando em diversos impactos ambientais e causando desequilíbrio na dinâmica dos 

elementos costeiros, como por exemplo, a limitação da margem de acumulação necessária para 

a fixação de cobertura vegetal e consequentemente ocasiona a susceptibilidade à ação eólica 

(COSTA; SOUZA, 2009).  

De acordo com Silva (2015), a variedade de ambientes característicos das zonas 

costeiras, entre eles dunas, praias, mangues, estuários, entre outros, faz este ambiente constituir 

um mosaico de ecossistema caracterizado pelas frequentes mudanças e evolução ao longo do 

tempo, tais mudanças resultam na grande diversidade geomorfológica e geológica de alta 

suscetibilidade e relevância ambiental. Christofoletti (1980) ao descrever a geomorfologia das 

regiões costeiras, relaciona a complexidade desses ambientes aos processos morfogenéticos 

marinhos e subaéreos sobre estruturas e litologias variadas, que são controlados por vários 

fatores ambientais como o geológico, climático, biótico e oceanográfico. A complexa interação 

entre processos erosivos e de deposição vinculados às ondas, correntes de maré, correntes 

litorâneas e ações antrópicas, sendo a última capaz de atingir magnitude significativa, são 

capazes de alterar a configuração da paisagem costeira.  

Aziz Ab’Sáber (2003), em sua definição de paisagem, considera que são além de 

espaços territoriais, sendo os governantes e a sociedade em geral responsáveis pela sua 

utilização não predatória, e para isso é necessário conhecer as limitações de uso específicos de 

cada tipo de espaço e de paisagem. O autor ainda ressalta a importância do zoneamento para 

gestão das paisagens (2003, p. 10): 

Já se pode prever que entre os padrões para o reconhecimento do nível de 

desenvolvimento de um país devam figurar a capacidade do seu povo em termos de 

preservação de recursos, o nível de exigência e o respeito ao zoneamento de 

atividades, assim como a própria busca de modelos para uma valorização e renovação 

corretas dos recursos naturais.  

 

Os estudos ambientais para zoneamento em regiões costeiras são de grande relevância 

em tomadas de decisões da gestão pública, pois levará em consideração a fragilidade ambiental 

dessas regiões, evitando possíveis impactos negativos no âmbito natural e social.  

O trabalho realizado por Spanguero (2018), referente à Proposta de Zoneamento 

Geoambiental do Município de Alcobaça – BA, utilizou metodologia apoiada nas técnicas de 

geoprocessamento, sensoriamento remoto e trabalho de campo. Foram obtidos dois vetores 

econômicos que predominam na polarização territorial em Alcobaça: o fator imobiliário através 

da compra e construção de segundas casas e condomínios fechados para fins turísticos; e a 

apropriação da terra pela monocultura de eucalipto. O autor propôs o Zoneamento 
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Geoambiental do município em relação as zonas geoambientais, foram estabelecidas sugestões 

e recomendações para o uso atual do município em vista da manutenção e funcionamento da 

paisagem, minimizando os efeitos negativos das ações antrópicas.  

 

1.2.1.3 A importância de analisar os dados socioeconômicos como reflexo nas alterações da 

paisagem 

O planejamento e a gestão ambiental envolvem os conhecimentos técnicos, a partir do 

estudo do meio físico, biológico, socioeconômico e cultural, mas também deve envolver as 

decisões políticas dos gestores e a efetiva participação da sociedade. Quando o planejamento e 

a gestão integrada do ambiente não ocorrem de forma efetiva pode acarretar em impactos 

negativos ao ambiente e à sociedade, tendo em vista somente o desenvolvimento econômico.  

A utilização de índices sociais, econômicos e ambientais, é de extrema importância ao 

analisar a efetividade da gestão ambiental de determinada localidade, pois possibilitam a correta 

avaliação e a tomadas de decisões mais assertivas. Matei e Filippi (2013) ao utilizarem índices 

socioeconômicos para avaliar o desenvolvimento do município Santa Vitoria do Palmar, 

localizado no bioma pampa, notaram assimetrias na evolução dos municípios deste bioma. O 

município estudado apresentou baixa dinâmica econômica e redução na população residente, 

contrastando com o aumento do PIB vinculado a produção agrícola de grandes propriedades, 

basicamente baseada na produção de gado e na rizicultura. Constataram aumento da 

desigualdade social e econômica, substituição da vegetação natural por monoculturas, que 

ocasionou impactos ambientais na região e modificação da paisagem natural do bioma pampa.  

O estudo de Almeida et al. (2008), teve como objetivo analisar a influência da cultura 

do eucalipto na reorganização socioeconômica do extremo sul da Bahia a partir do 

levantamento de dados socioeconômicos dos municípios da região. Concluiu-se que a 

implantação do seguimento de celulose na região provocou a concentração fundiária no campo, 

diminuição de empregados no campo e do trabalho familiar; resultando em um processo intenso 

de êxodo rural e reorganização econômica. Como consequência os autores destacaram: aumento 

da população urbana, crescimento desordenados dos espaços urbanos e transformações das 

paisagens locais.  

Dias e Oliveira (2015), ao estudarem a caracterização socioeconômica, expansão da 

mancha urbana (1970-2010) e uso da terra (2010) do Litoral Sul do Estado de São Paulo, 

afirmaram que a caracterização socioeconômica e produção cartográfica foram fundamentais 

para compreensão da dinâmica de evolução da paisagem, pois a mesma está vinculada 
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diretamente à materialização dos ciclos econômicos, práticas agrícolas e do turismo, como 

norteadoras do desenvolvimento.  

 

1.2.2 ABORDAGEM DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL DA PENÍNSULA DE MARAÚ  

Com o objetivo de manter o equilíbrio ecológico frente às atividades turísticas e da 

ocupação desordenada, foi criada pelo Governo do Município de Maraú a Área de Proteção 

Ambiental – APA Península de Maraú, através da Lei nº 15/97 no dia 9 de setembro de 1997, 

englobando toda península e parte marinha adjacente, compreendendo cerca de 42.300 ha 

(WALDBURGUER; GOMES, 2016). Posteriormente foi regulamentado pela Lei Municipal nº 

07/2001, que estabeleceu o Zoneamento Ecológico-Econômico, com as definições de zonas e 

as respectivas normas que devem presidir o uso e ocupação de cada setor zoneado de maneira 

a proporcionar condições para que os objetivos de criação da APA sejam alcançados.  

Em 2002, a partir do Decreto Estadual nº 8.175, foi criada a Área de Proteção Ambiental 

da Baía de Camamu com área estimada de 118.000 ha e abrangendo os munícipios de Camamu, 

Itacaré e Maraú, englobando, consequentemente, a APA Península de Maraú. Teve como 

premissa a preservação das áreas de manguezais, assegurar a diversidade genética da fauna e 

flora nativa e seus processos evolutivos, em especial a avifauna migratória; proteção das águas 

doces, salobras e salinas; ordenação do uso e ocupação do solo; promoção do desenvolvimento 

de atividades socioeconômicas compatíveis com o limite aceitável de câmbio (LAC); combate 

a pesca predatória e proteção dos remanescentes de floresta ombrófila (BAHIA, 2002).  

A ideia básica de uma APA é compatibilizar as atividades produtivas a partir do 

zoneamento e gerenciamento adequado e, dessa forma, coibir a degradação ambiental. Também 

visa fornecer elementos de informação necessários para orientar a ação antrópica sobre o meio 

ambiente, de modo que os programas e planos de desenvolvimento não promovam impactos 

ambientais negativos e comprometam a qualidade de vida e bem estar social futuramente. A 

APA (Área de Proteção Ambiental) é uma das categorias das UC’s (Unidades de Conservação), 

que foram instituídas pelo SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação), e segue as 

diretrizes e princípios estabelecidos pelo mesmo, dentre as diretrizes está a que dispõe do 

processo de criação e gestão das unidades de conservação, para que sejam feitos de forma 

integrada e participativa (BRASIL, 2000).  

A partir da regulamentação da Política Municipal do Meio Ambiente, Lei 

Complementar nº 020/2005, foram instituídas, no âmbito municipal, outras UC’s além da APA 

da Península de Maraú (art. 105) e seu respectivo zoneamento (art. 105, § 1º e incisos): o Parque 
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Municipal Natural das Cachoeiras de Tremembé (art. 104), Parque Municipal Natural das 

Cachoeiras do Rio Bahiano (art. 107), e Estradas-Parque (art. 106). A atual Política Municipal 

do Meio Ambiente, instituída pela Lei Municipal nº 111/2016, recepciona a APA da Península 

de Maraú (art. 84, I, a) e reconhece a existência de outras UC’s não referidas na legislação 

anterior: Reserva Particular do Patrimônio Natural Água Boa de Maraú (art. 84, I, b), e Reserva 

Particular do Patrimônio Natural Sapucaia (art. 84, I, c).  

Nas APA’s municipais, como no caso da APA da Península de Maraú, são administradas 

pelo setor competente da prefeitura e, teoricamente, estas teriam condições de serem melhores 

acompanhadas, pois se localizam dentro de um único município, tendem a ter menores 

extensões e a participação com a sociedade civil ocorreria mais facilmente. Entretanto, a 

eficácia dessas unidades tem sido posta a prova constantemente por consequência dos seguintes 

fatos: falta de participação da sociedade civil na gestão da unidade, percepção ambiental da 

população controversa à proteção, deficiência na difusão da informação do governo para o 

público, ausência de administração pública e a falta de recursos.  

Com o intuito de municipalizar a gestão ambiental e fazer o licenciamento de 

empreendimentos de impacto local, o município de Maraú procedeu as etapas necessárias para 

a implantação do Sistema Municipal de Meio Ambiente (SISNUMA), foi implantado o 

Conselho Municipal de Meio Ambiente (CMMA), criado o Fundo Municipal de Meio 

Ambiente (FMMA), e instituído a Política Municipal de Meio Ambiente. Entretanto, o 

município de Maraú declinou de sua capacidade licenciatória em 2015, devolvendo tal 

competência ao Órgão Ambiental Estadual por conta de recomendações feitas pelo Ministério 

Público Ambiental quanto à adequação da Lei que institui a Política Municipal de Meio 

Ambiente e formação de equipe multidisciplinar com pessoal técnico capacitado (PEREIRA, 

2016). 

Dentro do contexto da legislação de Maraú, foi instituído como instrumento de política 

urbana em 31 de agosto de 2006, o Plano Diretor de Maraú pela Lei Complementar Nº 

030/2006, sendo este de grande relevância para assegurar o ordenamento e sustentabilidade do 

crescimento do município. Em seu art. 49 consta a criação de um Sistema Municipal de Gestão 

Participativa, com o objetivo de assegurar a participação dos cidadãos e de suas organizações 

representativas no planejamento municipal do ordenamento urbano, composto pelos seguintes 

órgãos colegiados: I - Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano; e II – Conselho 

Municipal do Meio Ambiente. Entretanto, nota-se que este já deveria ter sido revisado e 
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atualizado após o prazo de dez anos para avaliação de sua aplicabilidade e adequação à nova 

realidade municipal.  

O Plano Diretor de Maraú é integrado de anexos de extrema importância para o 

planejamento do desenvolvimento municipal, como, por exemplo, o Zoneamento Urbano de 

Uso e Ocupação do Solo da cidade de Maraú (sede) e seus principais distritos e aglomerados 

urbanos (Barra Grande, Barreta de Três Coqueiros, Loteamento Vila Angélica, Algodões, 

Saquaira, Cassange, Itaipu de Fora, Itaipu de Dentro, Dejanira, Campinho, Sapinho, Tremembé 

e Quitungo). O Plano Diretor assume, dessa forma, a competência do Zoneamento da APA da 

Península de Maraú.  

Vale ressaltar ainda outros diplomas legais de política urbana: Código de Obras do 

Município de Maraú (Lei Complementar nº 031/2006); Diretrizes para o parcelamento do Solo 

Urbano e dá outras providências (Lei nº 032/2006); Plano de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos (PGRIS) do Município de Maraú – BA e dá outras providências (Lei nº 104/2015); e o 

Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), que ainda não foi elaborado e aprovado, 

conforme estabelece a Lei da Política Nacional de Saneamento Básico (Lei nº 11.445/2007).  

Entre a legislação ambiental do município de Maraú destaca-se também a Lei Municipal 

n° 015/2005, que instituiu a Política Municipal de Turismo Responsável de Maraú (Ba.), 

dispondo sobre o Sistema Municipal de Turismo, o funcionamento das Atividades e 

Empreendimentos Turísticos, e o Fundo Municipal de Turismo. Tem como objetivos: planejar, 

regulamentar e fiscalizar a atividade turística no município, de tal forma que promova o 

desenvolvimento em harmonia com a legislação federal e estadual aplicável, com a conservação 

dos ecossistemas locais e regionais, o uso sustentável dos recursos naturais e a preservação do 

patrimônio histórico e cultural local visando melhorar as condições de vida da população local. 

Em relação à eficácia dos sistemas de meio ambiente do município de Maraú, Pereira 

(2016, p. 20) afirma: 

Percebe-se um grande número de diplomas legais já instituídos, mas de maneira um 

tanto desordenada, existindo casos de sobreposição de leis com o mesmo objetivo, e 

outras situações de evidente conflito de orientação e entendimento de diplomas legais 

diferentes tratando da mesma matéria. 

 

A análise de instrumentos legais tem como objetivo contextualizar o planejamento 

urbano e gestão ambiental das UC’s na Península de Maraú, tendo em vista a relação entre as 

normas e a configuração do espaço e suas implicações nas alterações na paisagem.  

 



24 

 

1.3 REFERÊNCIAS 

 
ABRAHÃO, C. S.; TOMAZZONI, E. L. Turismo de Segundas residências no litoral sul do Brasil: uma 

discussão sobre seu dimensionamento e relevância para a atividade turística contemporânea. Revista Brasileira 

de Pesquisa em Turismo, v. 12, n. 1, p. 80, 2018.  

 

ALMEIDA, T. M. DE et al. REORGANIZAÇÃO SOCIOECONÔMICA NO EXTREMO SUL DA 

BAHIA DECORRENTE DA INTRODUÇÃO DA CULTURA DO EUCALIPTO. Sociedade & 

Natureza,Uberlandia, v. 20, n. 2, p. 5–18, 2008. 

 

APARECIDA, S.; ORTIGOZA, G. Paisagem: Síntese das Heranças da Relação da Sociedade com o 

Espaço. Unesp/UNIVESP, v. 9, p. 51–59, 2012.  

 

AB’SÁBER, A. N. Os domínios de natureza no Brasil: potencialidades paisagísticas. São Paulo: 

Ateliê Editorial, 2003.  

 

BACK, A. Temporary resident evil? Managing diverse impacts of second-home tourism. Current 

Issues in Tourism, 23:11, 1328-1342, 2020. https://doi.org/10.1080/13683500.2019.1622656 

 

BALTACI, F.; CEVIRGEN, A.: The Impacts of Second Home Tourism on Socio-Cultural. Journal of 

the Geographical Institute "Jovan Cvijic", vol. 70, n. 3, p. 273-288, 2020. 

https://doi.org/10.2298/IJGI2003273B 

 

BRASIL. Lei Federal Nº 9.985, de 18 de julho de 2000. Regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III 

e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras 

providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9985.htm>. 

 

BAHIA. Decreto Estadual nº 8.175 de 27 de fevereiro de 2002. Cria a Área de Proteção Ambiental - 

APA da Baía de Camamu e dá outras providências. D.O.E de 28.02.2002.  

 

BAHIATURSA/ Instituto Ecotema, Convênio nº. 025/99. Zoneamento Ambiental e 

Diretrizes de Uso. Relatório Final. Maraú - Ba, 2000. 311 p; 

 

BERTRAND, G. Paisagem e Geografia Física Global: esboço metodológico. 43. ed. São Paulo: USP-

IGEOG, 1972.  

 

CORREA, L. H. S. A SEGUNDA RESIDÊNCIA COMO INDUTORA DA URBANIZAÇÃO EM 

ÁREAS LITORÂNEAS NA CONTEMPORANEIDADE. Geo UERJ (Rio de Janeiro), n. 28, p. 291–307, 2016. 

 

COSTA, J. J.; SOUZA, R. M. Paisagem Costeira e Derivações Antropogênicas em Sistemas Dunares. 

Scientia Plena, vol. 5, n. 10, 2009. 

 

CHRISTOFOLETTI, A. Geomorfologia – 2ª ed. – São Paulo: Editora Blucher, 1980.  

 

DEMAJOROVIC, J.; TUR, A. A.; LANDY, B.; MANTOVANI KONDO, A. L. COMPLEJOS 

TURÍSTICOS RESIDENCIALES. Análisis del crecimiento del turismo residencial en el Mediterráneo español y 

en el Litoral Nordestino (Brasil) y su impacto socio-ambiental. Estudios y Perspectivas en Turismo, vol. 20, n. 

4, p. 772-796, 2011.  

 

DIAS, R. L.; OLIVEIRA, R. C. DE. Caracterização socioeconômica e mapeamento do uso e ocupação 

da terra do litoral sul do estado de São Paulo. Sociedade & Natureza, v. 27, n. 1, p. 111–123, 2015.  

 

 

IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. IBGE – cidades@. 

Disponível em: <https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ba/marau/panorama>. Acesso em: 10 jul. 2020. 

 

MARAÚ. Decreto Municipal N.º 15, de 09 de setembro de 1997. Dispõe sobre a criação da Área De 

Proteção Ambiental (APA) da “península e Maraú” e dá outras providências. 1997. 



25 

 

 

MARAÚ. Lei Municipal N.º 07, de 04.06.2001. Estabelece o Zoneamento Ecológico-Econômico. 2001. 

 

MARAÚ. Lei Municipal N.º 015, de 22 de setembro de 2005. Dispõe sobre a POLÍTICA MUNICIPAL 

DE TURISMO RESPONSÁVEL O Sistema Municipal de Turismo, o funcionamento das Atividades e 

Empreendimentos Turísticos, o Fundo Municipal de Turismo e dá outras providências. Disponível em: < 

http://ba.portaldatransparencia.com.br/prefeitura/marau/?pagina=abreDocumento&arquivo=33EE065E8C4E>. 

 

MARAÚ. Lei Municipal Complementar N.º 020, de 07 de dezembro de 2005. Regulamenta a Política 

Municipal do Meio Ambiente e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.portaldatransparencia.com.br/prefeitura/marau/iframe.cfm?pagina=abreDocumento&arquivo=30E

B0A588048>. 

 

MARAÚ. Lei Municipal Complementar N.º 030, de 31 de agosto de 2006. Aprova o Plano Diretor de 

Maraú e dá outras providências. Disponível em: 

<http://ba.portaldatransparencia.com.br/prefeitura/marau/?pagina=abreDocumento&arquivo=33EE04598A46>. 

 

MARAÚ. Lei Municipal Complementar N.º 031, de 31 de agosto de 2006. Institui o Código de Obras 

do Município de Maraú. Disponível em: < 

http://ba.portaldatransparencia.com.br/prefeitura/marau/?pagina=abreDocumento&arquivo=33EE04598A49>. 

 

MARAÚ. Lei Municipal Complementar N.º 032, de 31 de agosto de 2006. Institui diretrizes para o 

parcelamento do Solo Urbano e dá outras providências. Disponível em: < 

http://ba.portaldatransparencia.com.br/prefeitura/marau/?pagina=abreDocumento&arquivo=33EE04598A47>.  

 

MARAÚ. Lei Municipal N.º 104, de 07 de outubro de 2015. Aprova o Plano de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos (PGRIS) do Município de Maraú/BA e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.marau.ba.io.org.br/diarioOficial/download/499/646/0>.  

 

MARAÚ. Lei Municipal N.º 111, de 20 de ABRIL de 2016.  Institui a Política Municipal de Meio 

Ambiente de Maraú/BA, seus princípios, objetivos e diretrizes, cria o SISMUMA – Sistema Municipal de Meio 

Ambiente, estabelece os instrumentos para gestão ambiental municipal e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.marau.ba.io.org.br/diarioOficial/download/499/721/>. 

 

MATEI, A. P.; FILIPPI, E. E. O Bioma Pampa e o desenvolvimento socioeconômico em Santa Vitória 

do Palmar. Ensaios FEE, v. 34, n. Número Especial, p. 739–764, 2013.  

 

MIRANDA, L.C.; SILVA, E.V.; MONTEIRO, S.M.L.; FREIRE, G.S.S. Abordagem Socioeconômica 

e Ecológico-Cultural da Ilha do Príncipe/São Tomé e Príncipe: Desafios à Gestão Ambiental Local. InterEspaço: 

Revista de Geografia e Interdisciplinaridade, v. 2, p. 269-290, 2016. 

 

PEREIRA, C. N. DIAGNÓSTICO DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE 

MARAÚ, 2016. Disponível em: <http://apema.org.br/preservacao-desenvolvimento/legislacao-ambiental/> 

 

RODRIGUEZ, J. M. M.; SILVA, E. V.; CAVALCANTI, A. P. B. Geoecologia das paisagens: uma 

visão geossistêmica da análise ambiental. Fortaleza: Edições UFC, 2007. 

 

 

SILVA, M. J.-L. DA. Uso e ocupação do solo e a transformação da paisagem na faixa litorânea da 

Via Costeira, município de Natal/RN. 2015. p. 142. Dissertação (Mestrado em Geografia) - Departamento de 

Geografia, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 2015. 

SOUZA, P. G.; MATIAS, E. M.; SELVA, V. S. F. Do turismo residencial aos complexos turísticos 

imobiliários: a apropriação da zona costeira do nordeste brasileiro pela atividade turística imobiliária. Ambiente 

& Sociedade. São Paulo v. 19, n. 3, p. 177-198, 2016.  

 

SPANGHERO, P. E. S. F. PROPOSTA DE ZONEAMENTO GEOAMBIENTAL DO 

MUNICÍPIO DE ALCOBAÇA-BA. 2018. p. 215. Dissertação (Mestrado em Geografia) - Instituto de 

Geociências, Universidade Estadual de Campinas, 2018.  

 



26 

 

 

WALDBURGER, T. C. M. MAPEAMENTO GEOAMBIENTAL DA ZONA COSTEIRA DOS 

MUNICÍPIOS DE MARAÚ E CAMAMU - BA. 2014. p. 60. Dissertação - Mestrado em Desenvolvimento 

Regional e Meio Ambiente, Universidade Estadual de Santa Cruz, 2014. 

 

WALDBURGER, T. C. M.; GOMES, R. L.  MAPEAMENTO GEOAMBIENTAL DA ZONA 

COSTEIRA DOS MUNICÍPIOS DE MARAÚ E CAMAMU - BA. Revista de Geografia (Recife), vol. 33, n. 3, 

2016. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



27 

 

2 PARTE II  

ARTIGO: DINÂMICA SOCIOECONÔMICA OCASIONADA PELO CRESCIMENTO 

DO TURISMO EM MARAÚ, BAHIA – BRASIL. 

 

AUTORES: Elizabeth Santos de Oliveira e Ana Maria Souza dos Santos Moreau.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



28 

 

 Dinâmica socioeconômica ocasionada pelo crescimento do turismo em Maraú, Bahia - 

Brasil 

 

Socioeconomic dynamic caused by the growth of tourism in Maraú, Bahia - Brazil 

 

RESUMO  

O turismo é uma importante ferramenta para promoção do desenvolvimento econômico em todo o mundo, e por 

ser um setor complexo, atua na dinâmica de vários outros aspectos, como o social e ambiental. Tendo em vista a 

importância do setor turístico, este trabalho tem como objetivo avaliar a dinâmica desse segmento e sua relevância 

na estrutura socioeconômica no município de Maraú – Bahia. Para isso foram realizados levantamentos 

bibliográficos e coleta de dados junto ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), à Superintendência 

de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI) e ao Atlas do Desenvolvimento Humano dos Municípios. 

Analisando a estrutura setorial do Produto Interno Bruto (PIB) e a receita tributária municipal, pode-se constatar 

que o desenvolvimento da atividade turística ocasionou impactos positivos à economia local, e a sua dinâmica 

seguiu a tendência de expansão do setor imobiliário que ocorre em toda zona costeira da região nordeste. Ao 

analisar indicadores sociais foi possível identificar o aumento da oportunidade de empregos e o crescimento da 

população residente em áreas urbanas. Entretanto, apesar dos resultados satisfatórios em relação ao crescimento 

da renda per capta e diminuição da proporção de pessoas pobres, extremamente pobres e vulneráveis a pobreza, o 

Índice de Gini de Maraú ainda expressava desigualdade social acima da média nacional e o IDHM ainda era 

considerado como baixo em 2010. Por ser tratar de um município localizado em zona costeira é imprescindível a 

adoção de medidas que garantam o desenvolvimento sustentável, como o estabelecimento do aterro sanitário, 

coleta seletiva e sistema de saneamento básico urbano e rural. 

 

Palavras-chave: Especulação imobiliária. Desigualdade social. Costa do Cacau.  

 

Abstract 

Tourism is an important tool for the promotion of economic development all around the world, and for being a 

complex activity, operates in the dynamics of several other aspects, such as social and environmental. Considering 

the importance of the tourism sector, this article aims to assess the dynamics of this segment and its relevance to 

the socioeconomic structure in Maraú city, Bahia - Brazil. For this, bibliographic researches and data collection 

were carried out at IBGE (acronym in Portuguese for the Brazilian Institute of Geography and Statistics), SEI 

(Superintendence of Economic and Social Studies of Bahia), and in the Brazilian Atlas of Municipal Human 

Development. Analyzing the sectoral structure of the Gross Domestic Product (GDP) and the municipal tax 

revenue, it was found that the development of tourism caused positive impacts on the local economy, and its 

dynamics followed the trend of expansion of the real estate sector, this dynamic occurs throughout the northeastern 

coast. When analyzing social metrics, we identified the growth in employment opportunities and the growth of the 

urban resident population. However, despite the satisfactory results in relation to the growth of per capita income 

and the decrease in the proportion of poor, extremely poor and vulnerable people to poverty, the Maraú Gini Index 

still expressed social inequality above the national average and the IDHM (Municipal Human Development 

Indexes) was still considered as low in 2010. As it is a municipality located in a coastal zone, it is essential to 

adopt measures that ensure sustainable development, such as the establishment of a landfill, selective collection 

and urban and rural basic sanitation system. 

Keywords: Real estate speculation. Social inequality. Cocoa Coast. 
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2.1 INTRODUÇÃO  

A atividade turística desempenha importante papel no crescimento econômico de 

diversos países e regiões (PINHEIRO et al., 2011). Esse desempenho econômico está associado 

as atividades de bens e serviços, que influencia na geração de empregos e melhoria na qualidade 

de vida da população. De acordo com o Relatório de Impacto Econômico (EIR) de 2020, 

realizado pelo Conselho Mundial de Viagens e Turismo – WTTC (sigla em inglês), em 2019 o 

setor representou 10,3% do Produto Interno Bruto (PIB) global, sendo que em cada 10 

empregos, 1 pertence a esse setor. No Brasil, 7 milhões de pessoas trabalham nesse ramo, o 

equivalente a 7,9% do total de empregos no país, segundo o EIR (2020).  

O litoral brasileiro tem sido submetido ao processo de transformação do espaço para 

atender o turismo a partir da lógica capitalista globalizada, são implantados diversos 

empreendimentos e projetos turísticos na zona costeira utilizando a retórica de sustentabilidade, 

mas causam impactos socioambientais e distribuição desigual dos benefícios (DELMIRO; 

SILVA, 2018). Ainda que o turismo seja um importante instrumento para o desenvolvimento 

econômico de determinadas localidades, quando não há planejamento ou é mal gerido, pode 

impactar negativamente o núcleo receptor e refletir seus impactos para além dele 

(DALL'AGNOL, 2012). 

O turismo de segunda residência que ganhou força na região zona costeira do Nordeste 

em meados da década de 1990 foi caracterizado pela construção de condomínios e 

apartamentos, entretanto esse cenário foi alterado no período entre os anos 2002-2008 com a 

chegada de investimentos imobiliários internacionais tendo em vista o novo perfil de turista 

consumidor resultado da globalização (DEMAJOROVIC et al., 2011). O litoral nordestino 

tornou-se, assim, um grande atrativo para investimento do capital internacional, resultando no 

processo de transformação espacial dessa região que passa a enfrentar problemas de ocupação 

desordenada e falta de infraestrutura básica (DELMIRO; SILVA, 2018).  

Dentro desse cenário, a Bahia é um dos principais destinos turísticos do Brasil, sendo 

esse setor responsável por 4% de incremento ao PIB do estado em 2017, de acordo com o 

boletim anual sobre o tema produzido pela Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais 

da Bahia (BAHIA, 2019). A partir do declínio da cacauicultura, entre as décadas de 1980 e 

1990, e a crise socioeconômica regional do atual litoral Sul da Bahia, o Governo do Estado 

reconhece o potencial paisagístico e ecológico para o desenvolvimento do turismo nessa região 

(PEREIRA, 2016). Dessa forma, o município de Maraú, situado na Costa do Cacau do referido 

estado, começou a adotar iniciativas objetivando criar as condições jurídicas e institucionais 
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para recepcionar esse novo modelo de desenvolvimento com ênfase no ecoturismo, como, por 

exemplo, a instituição da APA da Península de Maraú. 

O município de Maraú é um dos 65 destinos indutores de desenvolvimento turístico 

regional do Brasil, sendo a Vila de Barra Grande o principal destino turístico da península de 

Maraú, principalmente durante a alta estação do Litoral Sul da Bahia (SANTO; MACEDO, 

2014). Borges et al. (2015), avaliaram a sustentabilidade hoteleira em Barra Grande através das 

dimensões ambiental, sociocultural e econômica, a partir disso elaboraram o índice de 

sustentabilidade hoteleira (ISH). Os resultados encontrados pelos autores demonstraram que o 

setor hoteleiro de Barra Grande apresenta baixa sustentabilidade decorrente da falta de 

infraestrutura básica na localidade, como abastecimento de água e saneamento básico, e 

também da inexistência de gestão de impactos do turismo e negligencia da responsabilidade 

social e ambiental dos empreendimentos.  

Além do avanço do setor hoteleiro na Península de Maraú nota-se que há uma 

importante transformação no padrão de ocupação dessa área ocasionada pelo turismo de 

secunda residência, por se tratar de uma Unidade de Conservação é imprescindível a realização 

de estudos sobre essa temática e os seus possíveis impactos socais, ambientais e econômicos. 

Tendo em vista a carência de análises sobre os impactos do turismo em Maraú, o objetivo do 

presente trabalho é avaliar a dinâmica dessa atividade e sua relevância na estrutura 

socioeconômica do município.  

 

2.2 ÁREA DE ESTUDO  

O município de Maraú (coordenadas geográficas: Latitude: 14° 6' 55'' Sul, Longitude: 

38° 59' 36'' Oeste), está localizado na região Sul do estado da Bahia, na zona turística 

denominada “Costa do Cacau”, possui 19.101 habitantes, de acordo com o último censo 

realizado pelo IBGE em 2010, com população estimada em 20.617 habitantes no ano de 2020. 

Suas principais atividades econômicas são agricultura e pesca, entretanto, a economia do 

município vem sofrendo transformações de novos recursos oriundos do desenvolvimento do 

turismo. 

Maraú está inserida na Área de Proteção Ambiental da Península de Maraú, que 

engloba ao Sul as terras florestais da Mata Grande, do Quitungo e Tremembé, a sede municipal 

e toda a Península ao Norte do rio Piracanga, incluindo águas marinhas e ilhas estuarinas do 

Município, com uma área de 423,0271 km2. 
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A APA criada em 9 de setembro de 1997, através da Lei Municipal nº. 15/97, é contida 

em um trecho substancial de ecossistemas costeiros, compreendendo águas interiores, 

estuarinas e oceânicas, bem como ecossistemas fluviomarinhos e terrestres, abrangendo praias, 

restingas, recifes, manguezais, campos naturais e tipos florestais da Mata Atlântica 

(BAHIATURSA, 2000). 

 

2.3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para a análise da dinâmica socioeconômica decorrente do desenvolvimento da 

atividade turística no município de Maraú foram realizados levantamentos bibliográficos e 

coleta de dados junto ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), à 

Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI), e ao Atlas do 

Desenvolvimento Humano dos Municípios (PNUD; IPEA; FJP, 2013).  

As variáveis e períodos utilizados nessa pesquisa foram selecionados conforme a 

disponibilidade de dados para o município e estão descritas na Tabela 1. 

Tabela 1 – Descrição dos dados socioeconômicos do município de Maraú – BA. 

Variáveis Fonte Ano / Período 

PIB(1) per capta IBGE, SEI 2002, 2010, 2017 

Censos Demográficos IBGE 1980, 1991, 2000, 2010 

Índice de Gini ADHM(2) 1991, 2000, 2010 

Renda per capta ADHM 1991, 2000, 2010 

% Pobreza ADHM 1991, 2000, 2010 

Pessoas Ocupadas IBGE 2006 – 2018 

Habitação ADHM 1991, 2000, 2010 

Saneamento ADHM 1991, 2000, 2010 

IDHM(3) ADHM 1991, 2000, 2010 

PIB municipal IBGE, SEI 2002, 2010, 2017 

Receita Tributária SEI, TCM – BA(4) 2010, 2017, 2019 

(1) Produto Interno Bruto  
(2) Atlas do Desenvolvimento Humano dos Municípios 
(3) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal  
(4) Tribunal de Contas dos Munícipios   

Fonte: Elaborada pelos próprios autores. 



32 

 

2.4 HISTORICO DE OCUPAÇÃO DA ÁREA 

O contexto histórico-cultural do município de Maraú está fortemente relacionado a 

região do Recôncavo de Camamú, sendo essa região localizada em uma das áreas de ocupação 

mais antiga do país, que já sofreu sucessivas transformações sociais e econômicas, relacionadas 

a exploração de recursos naturais.  

A ocupação das terras de Maraú iniciou-se com o sistema de Capitanias Hereditárias, 

sendo essa região pertencente a Capitania de Ilhéus, a cultura desenvolvida era a cana-de-

açúcar. Entretanto, por volta de 1559, houve um declínio da produção, tal fato, associado aos 

constantes conflitos com a população indígena, deu início ao declínio desta capitania 

(BAHIATURSA, 2000).  

A região das terras de Maraú tem origem em uma aldeia de índios denominada 

“Mayrahú”, que foi descoberta pelos frades capuchinhos italianos, e estes fundaram a Igreja de 

São Sebastião em 1705. Em 1718 foi elevada à categoria de Freguesia, com o nome de São 

Sebastião de Mayrahú, chegando na condição de Vila de Mairaú, ou Maraú, pela Carta Régia 

de 17 de junho de 1761. E finalmente pelo Decreto-Lei nº. 10.724, de 30 de março de 1938 a 

Vila foi elevada à categoria de Cidade (BAHIATURSA, 2000). 

A extração de madeira foi uma das atividades econômicas mais importantes na região 

de Camamú, realizada desde o século XVI na terra dos jesuítas na Capitania de Ilhéus. Assim 

como a produção de mandioca, a extração de madeira era uma atividade econômica muito 

importante para a capitania e posterior comarca de Ilhéus, sendo a madeira utilizada nas 

construções urbanas e navais (DIAS, 2010). 

Essa exploração econômica da Mata Atlântica ocasionou em transformações na 

ocupação de várias regiões da costa e na ascensão econômica e social de um grupo local de 

fabricantes e condutores de madeiras. Em consequência dessa exploração, a região sofreu 

transformações na paisagem e na dinâmica dos ecossistemas florestais por ter promovido a 

devastação de diversos pontos das matas ciliares (DIAS, 2010). 

Ao final do século XIX e início do século XX, Maraú seguiu a tendência de exploração 

econômica que ocorreu na região do sul baiana, baseada na ascensão do plantio e exportação 

do cacau. Ao final do século XX, após a crise na lavoura cacaueira, o turismo se tornou um 

potencial de atividade econômica na Península de Maraú (SANTO; MACEDO, 2014).  

Atualmente, Maraú está incluída na região turística Costa do Cacau, de acordo com o 

Mapa do Turismo de 2019-2021, e é caracterizada como B conforme a Portaria nº 144, de 27 

de agosto de 2015, que dispõe sobre as variáveis utilizadas para definição das categorias dos 
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municípios que integram o mapa de turismo brasileiro. As variáveis utilizadas para a 

classificação de Maraú como tipologia B para o turismo estão dispostos na Tabela 2.  

Tabela 2 – Dados de turismo do município de Maraú – BA. 

Variáveis Fonte Unidade Valor 

Visitantes Domésticos FIPE(1)/ MTur(2) Estimativa De Turistas 25.132 

Visitantes Internacionais FIPE/MTur Estimativa De Turistas 3.731 

Hospedagem RAIS(3)/ME(4) Número De 

Estabelecimentos 
44 

Empregos (Hospedagem) RAIS/ME Número De Empregos 277 

Impostos Federais Receita Federal/ME Reais (R$) 1.898.584 

(1) Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas 
(2) Ministério do Turismo 
(3) Relação Anual de Informações Sociais  
(4) Ministério do Trabalho e Emprego 

Fonte: Brasil – Ministério do Turismo (2019) 

 

Essa classificação é um instrumento para acompanhamento do desempenho das 

economias turísticas locais, tais informações subsidiam a priorização de investimentos pelos 

programas do Ministério do Turismo. O ranking da classificação vai de A (melhor desempenho) 

até a letra E (pior desempenho), sendo o município de Maraú classificado como B, logo, nota-

se que há aptidão para desenvolver ainda mais essa atividade econômica, podendo ocasionar 

transformações no uso e ocupação da terra e na organização socioeconômica municipal.  

 

2.5 REORGANIZAÇÃO SOCIOECONÔMICA 

A economia pode ser dividida em três setores, de acordo com o que é produzido, o 

primário que envolve a agropecuária, mineração e outras formas de extrativismo; o setor 

secundário que envolve a indústria e a construção civil; e o terciário que inclui o comércio e 

serviços. De acordo com o IBGE, em 2019 o PIB brasileiro foi composto por 5,2% da 

agropecuária, 20,9% da indústria e 73,9% do setor de serviços (BRASIL, 2020).   

Boullón (2006), ao discutir sobre os setores econômicos e seus referentes tipos de 

produção e consumo, afirma que o turismo pertence ao setor terciário. 

 

Fica claro, então, que turismo é uma forma de consumir, algo bem como um canal 

para o qual uma demanda especial de muitos tipos de bens e serviços produzidos por 

outros setores, além do consumo de alguns serviços especialmente concebidos para 

satisfazer as necessidades dos viajantes (BOULLÓN, 2006, p. 29). 
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 Nesse sentindo, entende-se a atividade turística como complexa, pois pode influenciar 

vários setores da economia direta e indiretamente (SILVA, 2007). De acordo com Araújo et al. 

(2017), as ACT’s (Atividades Características do Turismo da Bahia) concentradas na Península 

de Maraú são as de alojamento (resorts, hotéis e pousadas) e alimentação (cabanas de praia, 

bares e restaurantes).  Os autores destacam o turismo como a principal atividade econômica do 

município, que está concentrada na Península de Maraú e é o maior gerador de empregos à 

população, seguido dos cargos públicos municipais e das atividades de agricultura familiar, 

extrativismo e a pesca.  

Araújo et al. (2017), ao estudarem sobre o turismo em Maraú, afirmaram que os 

principais empregos gerados pelo turismo estão distribuídos nas atividades de construção civil 

e nos serviços de hospedagem e alimentação (garçons, camareiras, ajudantes de cozinha, 

limpeza). Entretanto, no ambiente rural há a maior concentração de trabalhadores, sendo que a 

maior parte é constituída por trabalhos informais. A agricultura familiar é o principal tipo de 

cultivo em Maraú, constituindo aproximadamente 75,50% do total de estabelecimentos rurais, 

de acordo com o Censo Agro de 2017 (IBGE, 2021).  

As principais atividades do setor primário em Maraú são a produção de coco, piaçava, 

dendê, cravo da índia, pupunha, cacau, guaraná e pimenta do reino (SILVA; SOUZA FILHO, 

2011).  De cordo com o Censo Agro 2017 (IBGE, 2021), o município possui 2.212 unidades de 

estabelecimentos agropecuários, estes possuem área média de 20,29 hectares e cada 

estabelecimento emprega, aproximadamente, 3,14 pessoas. A Figura 1 demonstra a estrutura 

das atividades do setor primário praticadas em Maraú.  

Figura 1 – Estrutura das atividades do setor primário praticadas em Maraú – BA em 2017. 

 

Fonte: Elaborada a partir de dados do Censo Agro 2017 (IBGE, 2021). 
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Quando analisamos a estrutura setorial dos valores adicionados ao PIB de Maraú entre 

2002 e 2017, percebemos que o setor da Agropecuária diminuiu sua participação na economia 

do município, de 35,84% foi para 18,36%.  Enquanto que nesse mesmo período o setor de 

Serviços cresceu de 59,63% para 76,85% e o setor da Indústria de 4,52% para 4,79% (Figura 

2). Os gêneros industriais que se destacam na região Camamu-Maraú são: transformação de 

produtos minerais não metálicos, extração de minerais, produtos alimentares, borracha, 

mobiliário e madeira (ASSUNÇÃO et al., 2004).  

Segundo Pessoti e Silva (2011), o desenvolvimento econômico baseado na 

industrialização e urbanização da Bahia ocorreu com a formação de polos, como, por exemplo, 

o Polo Petroquímico de Camaçari na Região Metropolitana de Salvador (RMS), dessa forma, 

as cidades de médio e pequeno porte que não se enquadraram nesse modelo e não estavam 

dentro da área de influência dos polos permaneceram com a atividade econômica baseada 

principalmente na agropecuária, Maraú se enquadra nesse último caso e permaneceu com a 

economia baseada principalmente na agricultura até intensificar as atividades turísticas. 

Figura 2 – Estrutura setorial em % dos valores adicionados ao PIB municipal de Maraú – BA, no período 2002 – 

2017. 

 

Fonte: Elaborada a partir de dados do IBGE e SEI. 

Para explicar o importante aumento da participação do setor de serviços no PIB de 

Maraú (Figura 2), é importante destacar que na década 90 houve grande investimento no 

fortalecimento do turismo local, a partir do governo estadual e de programas nacionais com 

parceiros internacionais, como por exemplo o Programa de Desenvolvimento do Turismo – 

PRODETUR (PESSOTI; SILVA, 2011). Nesse contexto, em 1997, a partir da Normativa 

EMBRATUR nº. 385, Maraú foi determinada como área de interesse turístico nacional, e nesse 

mesmo ano houve também a criação da APA Lei nº. 15/97.  
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Em 2003 foi criado pelo Governo Federal o Ministério do Turismo (MTur), e foi 

implementado o primeiro Plano Nacional de Turismo (PNT) oficialmente reconhecido, que 

visava a valorização regional, cultural e natural, com estímulo ao consumo turístico nos 

mercados nacional e internacional para o quadriênio 2003 – 2007 (MTUR, 2003). Podemos 

relacionar o desenvolvimento do setor de serviços em Maraú entre os anos 2003 e 2007, com 

essa intensificação ao estímulo da atividade turística (Figura 2).   

Entre 2007 e 2010 ocorreu outro PNT que deu continuidade às políticas públicas 

anteriores, visando fortalecer o mercado interno do turismo (turismo doméstico). Entretanto, 

nesse período também ocorreu a crise econômica mundial caracterizada pelo estouro da bolha 

financeira do mercado imobiliário, que iniciou em 2007 nos EUA e alcançou diversos setores 

dos mercados mundiais (FANCHINELLO; MEURER, 2017). O turismo foi fortemente 

impactado pela crise em 2007, pois é um setor sensível às crises econômicas e políticas. Esse 

setor apresenta alto potencial de recuperação de crises quando há gestão efetiva e retomada 

planejada das atividades, envolvendo as iniciativas pública, privada e civil (CLEMENTE et al., 

2020).  

Souza et al. (2018), ao analisarem os efeitos da crise mundial (2007-2008) no turismo 

no Brasil, concluíram que o ano de 2008 não apresentou baixas nas entradas internacionais de 

turistas, já nos anos subsequentes à crise evidenciou-se na queda da entrada turística 

internacional ao país e também na instabilidade ao setor. Fanchinello e Meurer (2017), 

identificaram reflexos da crise, em termos de empregos, entre 2008 – 2009 na economia 

brasileira. A indústria de transformação apresentou maiores impactos em relação ao corte de 

postos de trabalho, porém, foi o setor de serviços que absorveu os maiores impactos negativos 

da crise, com a diminuição de contratações para o período. Tendo em vista esse cenário, o 

município de Maraú, que seguia uma tendência de desenvolvimento da atividade turística e 

aumento da participação do setor de serviços no PIB municipal, apresenta diminuição desse 

setor entre 2008 e 2010 (Figura 2). 

Logo após o período de crise econômica global há a criação de outro PNT para o 

período 2013 – 2016, que evidencia a infraestrutura do país para megaeventos, como a Copa 

do Mundo de Futebol em 2014 e os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016 (SOUZA et al., 

2016). Alinhada as diretrizes do PNT, a Secretaria de Turismo da Bahia (Setur) lança em 2011 

a estratégia turística para a Bahia denominada “O Terceiro Salto 2007 – 2016”. Visando a 

descentralização territorial do turismo, foi elaborado um novo zoneamento para a criação de 13 
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zonas turísticas incorporando 156 municípios, dentre estes, o município de Maraú estava 

incluído inicialmente na Costa do Dendê (BAHIA, 2011).  

O período após a crise econômica mundial foi marcado pelo retorno do crescimento 

econômico do Brasil, que cresceu 7,6% em 2010 de acordo com os dados de variação anual do 

IBGE. Entretanto, a partir de 2011 inicia-se a desaceleração econômica, alcançando a recessão 

técnica em 2014 que permaneceu até 2016. Entre os fatores que levaram a recessão econômica 

nesse período podemos destacar o câmbio, o preço de commodities, a instabilidade política e a 

flexibilização do tripé macroeconômico, que promoveu o crescimento econômico em 2010, mas 

consequentemente ocasionou o enfraquecimento do mercado interno e acentuou a 

desaceleração econômica a partir de 2011 (OREIRO, 2017).  

A Bahia foi uma das unidades federativas que apresentou maior impacto na economia 

durante a recessão, principalmente no setor de serviços. De acordo com a Pesquisa Mensal de 

Serviços do IBGE (2016), o estado apresentou decréscimo de 12,7% do setor de serviços em 

maio de 2016 comparando ao mesmo período de 2015. Em relação ao volume de atividades 

turísticas, a Bahia apresentou o maior impacto negativo no indicador com -18,6% e retração de 

-8,2% na receita nominal de atividades turísticas. Além dos efeitos da recessão econômica na 

Bahia, o estado também passava por um problema grave de estiagem entre os anos 2012 – 2015, 

que afetou o setor da Agropecuária e o abastecimento de água (PESSOTI; PESSOTI, 2019).  

Após a crise mundial, em 2010, com as manobras econômicas do governo federal os 

setores da agropecuária e indústria de Maraú apresentaram recuperação na taxa de crescimento, 

enquanto que o setor de serviços não apresentou impactos positivos consideráveis. Com o início 

da desaceleração econômica em 2011 atrelado aos efeitos da crise hídrica, os setores da 

indústria e agropecuária sofreram fortemente com impactos negativos, enquanto o setor de 

serviço manteve-se estável até 2013, mas ainda sem recuperar o crescimento econômico que 

obteve entre 2003 e 2007 (Figura 3).  

Como mencionado anteriormente, os planos de incentivo ao turismo a partir de 2011, 

em razão aos megaeventos como, por exemplo, a Copa do Mundo de 2014, ocasionou em 

investimentos dos setores privado e público para o estado da Bahia. De acordo com dados da 

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE), o fluxo turístico da Bahia teve em 2014 

taxa de crescimento de 10,06% em comparação a 2011, após esse ano o fluxo caiu em -7,18% 

quando comparados os dados de 2016 e 2014. Logo, podemos notar que o aumento da atividade 

turística e os investimentos aplicados durante o período que antecede a Copa do Mundo de 
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2014, influenciaram no setor de serviços em Maraú, mas após esse período o setor passa a sentir 

os impactos negativos da recessão econômica entre 2014 e 2017 (Figura 3).   

Figura 3 – Taxa de crescimento em relação ao ano anterior do PIB e sua estrutura setorial do município de Maraú 

– BA. 

 

Fonte: Elaborada a partir de dados do IBGE e SEI. 

Tendo em vista a necessidade de identificar o desenvolvimento do turismo de segunda 

residência em Maraú foram utilizados dados da Receita Tributaria Municipal. Esse tipo de 

análise foi usado no estudo de Salgado et al. (2014) para identificar os impactos do turismo à 

economia municipal de Alto do Paraíso de Goiás. Os tributos analisados foram: ISSQN 

(Impostos Sobre Serviços de Qualquer Natureza), principal imposto que recai sobre as 

atividades turísticas, composto pela prestação de serviços realizados por empresas ou 

profissionais autônomos; ITBI (Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos), relacionado 

com a dinâmica imobiliária local, sejam imóveis na zona urbana ou rural, a partir de 

transmissões relacionada com ações de compra, venda, concessões, entre outras; IPTU (Imposto 

Predial e Territorial Urbano), recai sobre as propriedades imóveis, edificadas ou não edificadas, 

dentro da área urbana ou na área de expansão urbana, e sua função está relacionada com o 

zoneamento urbano disposto no Plano Diretor Municipal; IRRF (Imposto de Renda retido nas 

Fontes), incide sobre os rendimentos do trabalho; e demais taxas  relacionadas com 

licenciamento, funcionamento, prestações de serviços, dentre outras atividades do município. 

A partir da análise da dinâmica da receita tributária de Maraú, nota-se uma importante 

mudança na atividade turística que passa a desenvolver características do turismo de segunda 

residência com o aumento da arrecadação dos impostos IPTU e ITBI a partir de 2016 (Figura 

4). Essa nova conformação influencia na transformação da paisagem local, é necessário realizar 

análises em relação a dinâmica do uso e ocupação do solo desse território para verificar se os 

instrumentos de zoneamento estão sendo efetivos no município.   
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Figura 4 – Dinâmica da receita tributária anual (R$) do município de Maraú – BA. 

 

Fonte: Elaborada a partir de dados da SEI e Tribunal de Contas dos Municípios (TCM-BA). 

É notável que o desenvolvimento da atividade turística trouxe benefícios econômicos 

ao município de Maraú, apesar do contexto de fortes crises econômicas nacional e mundial. 

Entretanto, é importante verificar os impactos dessa nova dinâmica econômica ao ambiente e a 

sociedade. A urbanização é um impacto diretamente relacionado com as atividades turísticas 

em zonas costeiras brasileiras. A partir da década de 1970 o turismo é considerando o principal 

agente transformador das paisagens costeiras brasileira, principalmente o turismo de sol e praia, 

que acarreta em expansão da mancha urbana e especulação imobiliária. Em especial na região 

nordeste esse tipo de turismo, a partir de 1990, ganha características fortemente relacionadas 

com o desenvolvimento do setor imobiliário, desenvolvimento denominado de “expansão 

turístico-imobiliária” (SILVEIRA; RODRIGUES, 2015).  

O crescimento da população urbana é um indicativo de urbanização devido ao 

desenvolvimento do turismo. De acordo com o Diagnóstico Técnico do Litoral Sul (BAHIA, 

2014), entre os anos 2000 e 2010 Maraú apresentou o Grau de Urbanização de 67,8%. De 

acordo com o Censo Demográfico em 2010 (IBGE), dos 19101 habitantes de Maraú, 2.222 (de 

5 anos ou mais de idade) não residiam no município em 31/07/2005, esse valor representa 

11,64% da população total. Entre 2000 e 2010 a população urbana cresceu aproximadamente 

25% enquanto que a população rural cresceu apenas 0,15% (Figura 5). Entretanto, mesmo com 

o aumento da urbanização, a população do município ainda era 81,36% rural em 2010 (Tabela 

3). Em razão das Malhas de Setores Censitários consideradas pelo IBGE (2010, 2017 e 2020) 

não considerarem as áreas de expansão dos povoados/conglomerados como área urbana, torna-

se necessário realizar o estudo da dinâmica do uso e ocupação do solo no período entre 1990 e 
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2020, tendo em vista a urbanização ocasionada pelas atividades turísticas em Maraú, 

principalmente na APA da Península de Maraú onde há o foco das atividades turísticas.  

Figura 5 – Taxa de crescimento da população no município de Maraú – BA. 

 

Fonte: Elaborada a partir de dados do IBGE (1980, 1991, 2000 e 2010: Censos Demográficos). 

Tabela 3 – Dinâmica da população no período 1980 – 2010 no município de Maraú – BA. 

Ano 

População 

Urbana Rural Total 

1980 2.065 12.233 14.298 

1991 2.651 14.845 17.496 

2000 2.849 15.517 18.366 

2010 3.561 15.540 19.101 

Fonte: Elaborada a partir de dados do IBGE (1980, 1991, 2000 e 2010: Censos Demográficos). 

Em relação a taxa de atividade (ocupação), entre 2000 e 2010, a população de 18 anos 

ou mais (percentual economicamente ativa) passou de 50,45% para 62,71%, enquanto que a 

taxa de desocupação (percentual da população economicamente ativa que estava desocupada) 

passou de 11,52% para 5,32%. Em 2010, das pessoas ocupadas (faixa etária de 18 anos ou 

mais), 46,21% trabalhavam no setor agropecuário, 0,10% na indústria extrativa, 1,41% na 

indústria de transformação, 8,86% no setor de construção, 0,63% nos setores de utilidade 

pública, 5,72% no comércio e 34,50% no setor de serviços (PNUD; IPEA; FJP, 2013).  

Em relação aos dados cadastrais de empresas, entre 2006 e 2018 houve crescimento 

de 131,50% de unidades locais no município, ocasionando no crescimento de 164,48% na 

quantidade de pessoas ocupadas (Tabela 4). De acordo com o SETUR (2015), as unidades 

produtivas de Maraú são formadas, em maioria, por micro e pequenas empresas de hospedagem 

e alimentação, diretamente ligadas ao turismo, e em 2012 representavam 37,6% de todos os 

estabelecimentos locais.  
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Tabela 4 – Número de empresas cadastradas e pessoal ocupado no período 2006 – 2018 em Maraú – BA. 

Ano Unidades Locais Pessoal Ocupado 
Salário Médio Mensal 

 (Salários Mínimos) 

2006 127 808 1,4 

2007 145 845 1,5 

2008 153 1138 1,6 

2009 185 1446 1,7 

2010 189 1426 1,6 

2011 223 1501 1,6 

2012 239 1453 1,6 

2013 267 1723 1,7 

2014 226 1696 1,7 

2015 227 1699 1,7 

2016 230 1534 1,7 

2017 260 1939 1,7 

2018 294 2137 1,7 

Fonte: Elaborada a partir de dados do IBGE e Cadastro Central das Empresas – Maraú. 

O PIB per capta representa um importante indicador econômico para mensurar a renda 

produzida por cada indivíduo, mas é importante destacar que não leva em conta a desigualdade 

social. É notável o crescimento econômico no período analisado, o PIB cresceu 145,83% e o 

PIB per capta 114,51% (Tabela 5). Para verificar o desenvolvimento social do município foram 

utilizados os indicadores: IDHM, Índice de Gini, renda per capta, % de extremamente pobres, 

% de pobres e % de vulneráveis a pobreza (Tabela 6).  

Tabela 5 – Valores do PIB municipal e per capta de Maraú – BA, dos anos 2002, 2010 e 2017. 

Ano PIB (R$)* PIB per capta (R$ 1,00)* 

2002 86.723.807,27 4.663,10 

2010 174.420.917,50 9.133,08 

2017 213.190.000,00 10.002,94 

*Valores corrigidos de acordo aos dados de inflação do IPCA (medidos pelo IBGE), ajustados para o ano 2017. 

Fonte: Elaborada a partir de dados do IBGE e SEI.   
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Tabela 6 – Dinâmica do IDHM, da desigualdade social e distribuição de renda da população de Maraú – BA. 

Ano IDHM Índice de Gini 
Renda per 

capta 

% de extremamente 

pobres 
% de pobres 

% de vulneráveis 

a pobreza 

1991 0,244 0,63 190,08 59,14 82,32 93,69 

2000 0,354 0,64 204,51 42,38 74,25 89,28 

2010 0,593 0,6 437,51 22,23 44,19 68,29 

Fonte: Elaborada a partir de dados do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. Pnud Brasil, Ipea e FJP, 2013. 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,593 (Censo 

Demográfico de 2010), caracteriza o desenvolvimento humano do município como baixo 

(IDHM entre 0,500 e 0,599). A dimensão que mais contribui para o IDHM de Maraú foi a 

Longevidade, com índice de 0,801, seguida de Renda, com índice de 0,643, e de Educação, com 

índice de 0,404 (PNUD; IPEA; FJP, 2013). Entre os anos 1991 e 2010, a dimensão Renda do 

IDHM de Maraú apresentou uma taxa de crescimento de 26,33%, sendo o maior crescimento 

entre 2000 e 2010 (crescimento de 0,122). A renda per capta média de Maraú cresceu 130,17% 

entre 1991 e 2010, enquanto a proporção de pessoas pobres, ou seja, com renda domiciliar per 

capita inferior a R$ 140,00 (a preços de agosto de 2010), passou de 82,32% para 44,19%, tendo 

uma maior diminuição entre 2000 e 2010. 

De acordo com os estudos realizados pelo Centro de Polícias Sociais da Fundação 

Getúlio Vargas (FGV), os anos 2000 no Brasil foi marcado pela redução da desigualdade em 

relação as décadas anteriores. A renda per capita dos 10% mais pobres cresceu 69% entre 2001 

e 2009. Já entre os 10% mais ricos, o ganho foi de 12,58%. A renda per capita média do 

brasileiro neste período subiu 23,7% em termos reais. Entretanto, apesar dos bons resultados o 

Índice de Gini no Brasil (0,5331) ainda estava abaixo dos padrões dos países de primeiro mundo 

em 2010 (NERI, 2012). O Índice de Gini é utilizado para analisar a distribuição de renda, é uma 

medida de desigualdade desenvolvida que varia de 0 a 1, sendo 0 a situação de total igualdade 

e 1 completa desigualdade (PNUD; IPEA; FJP, 2013).  

Os dados de desigualdade de renda em Maraú (Tabela 6) evidenciam a diminuição na 

proporção de pessoas pobres, extremamente pobres e vulneráveis a pobreza, tendo em vista que 

essa foi uma tendência no Brasil entre 2000 e 2010. A desigualdade de distribuição de renda 

(Índice de Gini) em Maraú manteve-se de acordo ao índice do estado da Bahia, que era 0,6278 

em 2010.  De modo geral, apesar dos resultados satisfatórios, o índice de Gini de Maraú ainda 
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estava muito acima do nacional (0,53), tendo em vista que quanto mais próximo de 1 pior é a 

desigualdade do local estudado, e o IDHM de 0,593 ainda era considerado como baixo em 2010 

(Tabela 6).  

A desigualdade social pode ser também identificada a partir da análise dos dados de 

acesso ao saneamento básico. Em relação ao saneamento básico no Brasil, Rezende e Heller (p. 

41, 2008) afirmam que “a trajetória histórica do saneamento no país é inseparável dos outros 

aspectos do desenvolvimento, sobretudo os econômicos, sociais, políticos e culturais”. Entre 

1991 e 2010, houve um significativo avanço de acesso ao saneamento básico no município 

(Tabela 7), fato que pode ser relacionado com a criação da APA Lei no. 15/97 e do Plano Diretor 

de Maraú pela Lei Complementar Nº 030/2006, que visa o planejamento e desenvolvimento 

sustentável do município. Em relação à destinação dos resíduos sólidos, o município não 

apresenta coleta seletiva e aterro sanitário.  

Tabela 7 – Oferta dos serviços de energia elétrica e saneamento básico à população de Maraú – BA. 

Ano 
% da população em domicílios com 

água encanada 

% da população em domicílios com 

energia elétrica 

% da população em domicílios 

com coleta de lixo 

1991 15,43 45,24 - 

2000 27,29 60,59 51,61 

2010 70,81 78,82 90,5 

Fonte: Elaborada a partir de dados do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. Pnud Brasil, Ipea e FJP, 2013. 

Por possuir 81,36% da população total vivendo em área rural, é importante destacar 

que o acesso ao saneamento é influenciado fortemente por variáveis ambientais relacionadas a 

oferta de recursos hídricos e de áreas para disposição dos efluentes de esgoto, assim como as 

características demográficas e socioeconômicas que caracterizam o domicílio (REZENDE et 

al, 2007). Ao analisar os dados de esgotamento sanitário do ano de 2010 (Figura 6), nota-se que 

mesmo na área urbana, a maior parte dos domicílios utilizam fossa rudimentar para o tratamento 

dos efluentes. A fossa rudimentar, também conhecida como fossa negra, é classificada pelo 

IBGE e pelo PLANSAB (BRASIL, 2019), como uma forma de atendimento precário e 

denominam o domicílio que é servido por esse sistema como em situação de déficit. Os 

impactos associados a esse tipo de fossa é a contaminação do solo e do lençol freático por 

patógenos e nitratos.   
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Figura 6 – Esgotamento Sanitário (2010) no município de Maraú – BA. 

 

Fonte: Censo – IBGE/Rural – PNSR. 

Corroborando com os dados sociais apresentados e a identificação de aspectos sociais 

ainda em situação precária no município de Maraú, Santo e Macedo (2014), ao realizarem a 

pesquisa de campo em Barra Grande, na Península de Maraú, descrevem que os moradores mais 

antigos do local ressaltaram vários aspectos negativos ao fazer um comparativo entre o passado 

e o presente. Foram evidenciados os seguintes aspectos: falta de segurança, crescimento 

desordenado, especulação imobiliária, favelização e impactos ambientais negativos, e a 

desvalorização da cultura dos nativos diante da dinâmica do turismo.  

 

2.6 CONCLUSÕES 

A análise do PIB total, PIB per capta e dos setores econômicos (indústria, agropecuária 

e serviços), demonstram que o desenvolvimento da atividade turística em Maraú ocasionou em 

impactos positivos a economia local. Mesmo com os efeitos causados pelas crises econômicas 

nacional e mundial, o setor de serviço manteve-se como principal atuante no incremento 

(76,85%) ao PIB municipal, entre 2002 e 2017 o PIB total e per capta apresentaram crescimento 

de 145,83% e 114,51%, respectivamente.  

Com os esforços dos setores públicos e privados para recepcionar o novo modelo de 

turismo voltado para os megaeventos, a Bahia passa a ter maior visibilidade para o turismo 

doméstico e internacional, principalmente durante e após a Copa do Mundo de 2014.  Nesse 

mesmo período notou-se uma rápida transformação da receita tributária do município de Maraú, 

em 2019 os impostos IPTU e ITBI incrementavam 29,64% e 28,43%, respectivamente, à receita 
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tributária de Maraú, evidenciando o crescimento do setor imobiliário, fato chamado de 

“expansão turístico-imobiliária”, que ocorre em toda zona costeira da região nordeste. 

Ficou evidente que houve aumento da oportunidade de empregos e da população 

urbana residente no município. Entre os anos 2000 e 2010 Maraú apresentou grau de 

urbanização de 67,8% e crescimento de 25% da população urbana. Em relação aos dados 

cadastrais de empresas, entre 2006 e 2018 houve crescimento de 131,50% de unidades locais 

no município, ocasionando no crescimento de 164,48% na quantidade de pessoas ocupadas.  

Os dados de desigualdade de renda em Maraú evidenciam diminuição na proporção de 

pessoas pobres, extremamente pobres e vulneráveis a pobreza, tendo em vista que essa foi uma 

tendência no Brasil entre 2000 e 2010. Entre os anos 1991 e 2010, a dimensão Renda do IDHM 

de Maraú apresentou uma taxa de crescimento de 26,33%, a renda per capta média cresceu 

130,17% e a proporção de pessoas pobres, ou seja, com renda domiciliar per capita inferior a 

R$ 140,00 (a preços de agosto de 2010), passou de 82,32% para 44,19%, sendo o período entre 

2000 e 2010 mais expressivo na melhora dos dados de desigualdade social.  

 De modo geral, apesar dos resultados satisfatórios na diminuição da desigualdade 

social, o índice de Gini de Maraú (0,60) ainda estava muito acima do nacional (0,53), tendo em 

vista que quanto mais próximo de 1 pior é a desigualdade do local estudado, e o IDHM de 0,593 

ainda era considerado como baixo em 2010. Por ser tratar de um município localizado em zona 

costeira e possuir a APA da Península de Maraú, onde está o polo turístico de Maraú, é 

imprescindível a adoção de medidas que garantam o desenvolvimento sustentável, como o 

estabelecimento do aterro sanitário, coleta seletiva e sistema de saneamento básico urbano e 

rural. 
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Dinâmica do uso e ocupação do solo na Península de Maraú, Bahia, Brasil 

 

Dynamics of the use and occupation of soil in the Maraú Peninsula, Bahia, Brazil 

 

 

RESUMO 

A Zona Costeira brasileira é um espaço geográfico de alta complexidade e fragilidade ambiental, que sofre 

constantes alterações naturais e antrópicas. Em razão de sua grande diversidade paisagística, biológica, e 

geomorfológica, possui grande potencial turístico, o que ocasiona a valorização territorial, e, consequentemente, a 

especulação imobiliária. Tendo em vista sua importância ambiental, econômica, e social, é imprescindível a 

aplicação de leis e projetos que garantam a proteção do ambiente natural e o ordenamento territorial em municípios 

costeiros. Nesse contexto, o objetivo desse estudo foi analisar a dinâmica do uso e ocupação do solo na península 

do município Maraú, localizado na região Litoral Sul da Bahia (Brasil), nos anos 1994 e 2020, e também identificar 

conflitos entre o uso e ocupação atual (2020) e os instrumentos de gestão que tratam do ordenamento territorial da 

península. A metodologia consistiu na classificação de imagens de satélite em ambiente SIG (Sistema de 

Informações Geográficas), utilizando o software QGIS 3.10.5. Os resultados revelaram um evidente processo de 

urbanização na península, principalmente ao norte, com o crescimento de 32,10% da classe povoados/solo 

descoberto entre os anos analisados. Identificou-se também áreas ocupadas sem considerar as diretrizes 

estabelecidas pelo zoneamento ambiental da APA da Península de Maraú, tal fato indica que há processo de 

alterações na paisagem natural.  

Palavras-chave: Zona Costeira. Unidade de Conservação. Legislação Ambiental. Geoprocessamento. Sistema de 

Informação Geográfica.  

 

Abstract 

The Brazilian Coastal Zone is a geographic space of high complexity and environmental fragility, which undergoes 

constant natural and man-made changes. Due to its great landscape, biological, and geomorphological diversity, it 

has great tourism potential, which causes territorial appreciation, and, consequently, real estate speculation. Due 

to its environmental, economic, and social importance, it is essential to apply laws and projects that guarantee the 

protection of the natural environment and land use planning in coastal municipalities. In this context, the objective 

of this study was to analyze the dynamics of land use and occupation in the peninsula of the municipality Maraú, 

located in the South Coast of Bahia (Brazil), in the years 1994 and 2020, and also to identify conflicts between 

current use and occupation (2020) and the management instruments that deal with the territorial ordering of the 

peninsula. The methodology consisted of the classification of satellite images through the GIS (Geographic 

Information System), using the software QGIS 3.10.5. The results revealed an evident urbanization process in the 

peninsula, mainly in the north, with the growth of 32.10% of the class Settlements / Uncovered Soil between the 

years analyzed. Occupied areas were also identified without considering the guidelines established by the 

environmental zoning of the APA (Environmental Protection Area) of the Maraú Peninsula, this fact indicates that 

there is a process of changes in the natural landscape.  

Keywords: Coastal Zone. Conservation Unit. Environmental legislation. Geoprocessing. Geographic Information 

System. 
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3.1 INTRODUÇÃO  

 

Os ambientes litorâneos são complexos em resultado da confluência dos sistemas 

atmosfera, litosfera e hidrosfera. Essa relação complexa dos sistemas manifesta-se na variedade 

natural e na relevante fragilidade ambiental, que é agravada com a presença do fator antrópico 

responsável por atuar como agente modificador de paisagem através das variadas formas de uso 

e ocupação do solo. Em virtude dessas características, é imprescindível adotar meditas 

amparadas em aspectos leais para o ordenamento sustentável do processo de ocupação 

litorânea, levando em consideração a gestão integrada da zona costeira, ou seja, a integração de 

aspectos econômicos, sociais e ambientais (OLIVEIRA LIMA BARRA et al., 2018). 

A Zona Costeira (ZC) brasileira é uma unidade territorial que abrange as faixas 

terrestre e marítima. A porção terrestre se estende por mais de 8.500 km, abrange 17 estados e 

mais de quatrocentos municípios, que estão distribuídos do Norte equatorial até o Sul temperado 

do país. Já a faixa marítima, que é formada por mar territorial, tem largura de 12 milhas náuticas 

a partir da costa (MMA, 2020). O Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (1988), define a 

ZC como espaço geográfico de interação do ar, do mar e da terra, incluindo seus recursos 

ambientais. É um espaço complexo com alta fragilidade, pois sofre constantes transformações 

resultantes de processos naturais e antrópicos. Também são sistemas ambientais de grande 

diversidade paisagística, biológica e geomorfológica, composto por ecossistemas que incluem 

manguezais, recifes de corais, dunas, restingas, praias arenosas, costões rochosos, lagoas, 

estuários e marismas (MMA, 2020).  

De acordo com dados do IBGE (2011), 26,6% da população brasileira ocupam 

municípios da ZC, isso se dá a partir de padrões históricos da ocupação colonial no país que 

iniciou no litoral e também por seguir a tendência mundial da população em ocupar 

predominantemente áreas próximas ao litoral. A pesquisa ainda apontou que os 463 municípios 

da ZC possuem 17,4 milhões de domicílios, dos quais 9,2% são de uso ocasional (para 

descanso, férias, ou outros fins), esse valor é representativo quanto ao potencial turístico da ZC, 

pois quando comparamos com outros municípios o percentual é de apenas 4,6%.  Essa crescente 

e elevada urbanização tem sido responsável por pressionar ecossistemas costeiros, resultando 

em danos ambientais, econômicos, sociais e culturais, pois o comprometimento desse ambiente 

ocasiona prejuízos à biodiversidade, e, consequentemente, afeta as atividades de subsistência, 

como, por exemplo, a pesca. Uma vez que essas atividades são afetadas, assim como as 
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características físicas e culturais, o potencial turístico desses ambientes também é prejudicado 

(ABREU et al., 2017).  

Tendo em vista a importância da ZC, os planos e leis de proteção ambiental e 

ordenamento territorial são instrumentos que garantem o desenvolvimento sustentável de 

municípios costeiros. Esses instrumentos são aplicados a partir de estudos com equipe 

multidisciplinar e participação da sociedade local, deve-se manter o monitoramento e revisá-

los de acordo com o período exigido em cada legislação. Podemos destacar o uso das técnicas 

de sensoriamento remoto como uma eficiente ferramenta de monitoramento ambiental e 

territorial. Os processos de monitoramento do uso e ocupação do solo realizados através de 

técnicas automáticas e interpretações visuais dão subsídio ao processo de gestão das cidades, 

aplicados ao uso de imagens de satélite representam uma ferramenta de baixo custo para o 

monitoramento das cidades (SILVA; FARIAS FILHO, 2019). 

Nesse sentido, o objetivo desse trabalho é avaliar a dinâmica do uso e ocupação 

territorial da Península de Maraú, localizada em ZC no município de Maraú – BA, nos anos 

1994 e 2020. Tendo em vista que a área de estudo é uma APA – Área de Proteção Ambiental 

Municipal (Lei nº 15/97), será considerado o Zoneamento Ambiental atual do município.  

 

3.2 ÁREA DE ESTUDO 

A área estudada (Figura 1) possui aproximadamente 242,53 km² e pertence ao 

município de Maraú, que está inserido na mesorregião Litoral Sul da Bahia. É uma Unidade de 

Conservação de Uso Sustentável denominada Área de Proteção Ambiental (APA) da Península 

de Maraú, que foi criada pelo Governo Municipal através da Lei nº 15/97, e compreende as 

águas interiores, estuarinas e oceânicas, bem como os ecossistemas fluviomarinhos e terrestres.  

Maraú é um município localizado entre as coordenadas geográficas 14° 6' 55'' Sul e 

38° 59' 36'' Oeste, sua atividade econômica se desenvolveu com base na agricultura (produção 

de coco, piaçava, seringueira, dendê, cravo da índia, pupunha, cacau, guaraná e pimenta do 

reino) e na pesca (SILVA; SOUZA FILHO, 2011). Entretanto, o setor turístico vem crescendo 

e demonstrando grande participação na economia local, essa dinâmica econômica teve início 

entre as décadas de 80 e 90, após o declínio da cacauicultura na região e  adoção de medidas do 

governo estadual para o incentivo ao turismo (PEREIRA, 2016).  

De acordo com a estimativa do IBGE (2020), Maraú possui 20.617 habitantes e 

aproximadamente 848,885 km² de extensão territorial, abrangendo dois distritos e dezoito 

povoados, além da sede municipal. No ano de 2020 passou a integrar a região turística 
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denominada Costa do Cacau. Atualmente, o turismo é desenvolvido principalmente na região 

da península, onde estão localizados os povoados de Barra Grande (núcleo receptor turístico), 

Taipu de Fora, Taipu de Dentro, Campinho, Saquaíra e Algodões (SANTO; MACEDO, 2014). 

A Península de Maraú possui grande valor ecológico, e ecossistemas de alta 

sensibilidade e vocação turística (SILVA; SOUZA FILHO, 2011), por esse motivo, a adoção 

de ferramentas legislativas de ordenamento e planejamento territorial é imprescindível para o 

seu desenvolvimento sustentável.  

No que tange a legislação relacionada ao uso e ocupação do solo, o Plano Diretor 

Municipal (Lei Complementar Nº 030/2006) possui competência para o zoneamento de todo o 

território municipal, incluindo a península, respeitando a Lei nº 15/97 e sua regulamentação Lei 

nº 07/2001 que trata do Zoneamento Ambiental da APA.  

A APA é um importante instrumento de gestão que tem como objetivo a proteção da 

diversidade biológica. Através do seu zoneamento são adotadas ações para disciplinar uso e 

ocupação das terras, de forma que assegure a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. 

 A APA da Península de Maraú é limitada por terras do Município de Maraú, e engloba 

ao Sul as terras florestais da Mata Grande, do Quitungo e Tremembé, a sede municipal e toda 

a Península ao Norte do rio Piracanga, incluindo águas marinhas e ilhas estuarinas do 

Município, e possui área total de 423,0271 km² (BAHIATURSA, 2000).  
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Figura 1 – Localização da área em estudo. 

 

Fonte: Elaborada a partir do banco de dados do SEI (2010) e de WALDBURGUER (2014). 

 

3.3 MÉTODO ADOTADO 

Esta pesquisa foi desenvolvida com base na interpretação de produtos de 

sensoriamento remoto, na consulta ao referencial teórico sobre a temática abordada e no estudo 
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da legislação que trata sobre o zoneamento ambiental da Península de Maraú. As atividades 

realizadas estão descritas nas etapas a seguir:  

Etapa 1: Base Cartográfica – Elaborou-se a base cartográfica a partir de dados digitais em 

formato de shapefile, foram utilizadas as folhas Ituberá (2055), Ubaitaba (2099) e Velha 

Boipeba (2056), provenientes da cobertura planialtimétrica da SEI e a base de dados do estudo 

de Waldburguer (2014), ambos na escala 1:100.000. Utilizou-se também o Zoneamento 

Ambiental do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Maraú, disponibilizado na escala 

1:200.00 pela Secretária de Meio Ambiente do município. Em ambiente SIG no software QGIS 

3.10.5 os dados foram transformados em shapefile, georreferenciados e adaptados com a 

utilização de imagens de satélite do Google Earth. 

Etapa 2: Dinâmica do Uso e Ocupação do Solo – Para realização dessa etapa utilizou-se o 

software QGis 3.10.5 com associação da extensão do GRASS, para a manipulação das imagens 

dos satélites LandSat 5TM (sensor Thematic Mapper) e 8LC (sensores OLI e TIRS - 

Operational Land Imager e Thermal Infrared Sensor, respectivamente).  A imagens utilizadas 

(Tabela 1) foram adquiridas na plataforma da USGS (United States Geological Survey), através 

do portal Earth Explorer (EE, 2020), e na plataforma do Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (INPE, 2020). O critério para escolha das imagens foi baseado na visibilidade 

(cobertura de nuvens), foram escolhidas a imagem mais antiga (1994) e mais atual (2020) que 

apresentaram melhor visibilidade da cobertura do solo.  

Tabela 1 – Imagens utilizadas para elaboração dos mapas de uso e ocupação do solo. 

Imagens Satélite/Sensor Data 

LT05_L1TP_216070_19940807_20170113_01_T1 LandSat 5TM 07/08/1994 

LO82150702020204CUB00 LandSat 8LC 22/07/2020 

Fonte: Próprios autores. 

Essas imagens foram submetidas ao pré-processamento (Preprocessing), para 

reprojeção do sistema de referência de coordenadas e correção atmosférica, que foi realizada a 

partir do modelo Dark Object Subtraction (DOS), através do Semi-Automatic Classification 

Plugin (SCP). Na etapa de processamento foi utilizado o mesmo plugnin SCP para gerar a 

composição (virtual raster) e posteriormente a composição falsa cor RGB-543.  
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Foi adotado o método de classificação supervisionada para gerar os mapas de uso e 

ocupação do solo. Esse método funciona a partir da coleta de amostras representativas das 

diferentes classes encontradas nas imagens, dessa forma são definidas as assinaturas dos pixels 

considerados de mesma classe e que servirão como amostras de treinamentos para que o 

algoritmo faça o reconhecimento dos padrões espectrais. Para melhor identificação das 

amostras utilizou-se imagens de alta resolução disponíveis no Google Earth.  

O algoritmo de classificação utilizado foi o Máxima Verossimilhança (MaxVer), em 

que os pixels de uma imagem multiespectral de n bandas são considerados como pontos de um 

espaço n-dimensional, e assim assume-se que as respostas espectrais de cada classe possuem 

distribuição de probabilidade normal. Na fase de treinamento (coleta de amostras) são 

determinados os parâmetros desconhecidos na função de distribuição (média e matriz de 

covariância), é necessário ter em vista que quanto maior a quantidade de amostras melhor será 

a acurácia da classificação. Através desse processo é possível classificar por critério de 

similaridade, usando a probabilidade de um pixel pertencer a determinada classe, sendo 

escolhido o de maior probabilidade (COSTA, 1998). 

As classes selecionadas para a aplicação da metodologia foram baseadas no estudo 

Waldburguer e Gomes (2016) e no Zoneamento Ambiental da APA da Península de Maraú 

(BAHIATURSA, 2000), foram elas: Superfície Aquática, Alagados, Manguezais, Apicuns, 

Restinga, Campos de Restinga, Floresta/SAF, Agricultura/Pastagem e Povoados/Solo 

Descoberto. A definição das cores e outros aspectos cartográficos do mapeamento teve como 

base o Manual Técnico de Uso da Terra (BRASIL, 2013). As classes de uso e ocupação do solo 

“Floresta/SAF”, “Agricultura/Pastagem” e “Povoados/Solo Descoberto” foram consideradas na 

mesma classe porque possuem respostas espectrais semelhantes, ocasionando erros na 

classificação quando consideradas separadamente. Após a classificação foi realizado o 

refinamento da imagem (raster) com o plugin SCP, utilizando a ferramenta de pós-

processamento Classification sieve, que tem a função de remover pixels isolados. 

Para validar a classificação realizou-se a pesquisa de campo, foram coletadas amostras 

das coordenadas de diferentes classes de uso e ocupação do solo, tendo em vista que esse 

processo é imprescindível para garantir a qualidade e acurácia do mapeamento realizado por 

geoprocessamento de imagens de satélite. O trabalho de campo proporciona ampliação do 

conhecimento sobre a dinâmica do uso e ocupação do solo, e possibilita a identificação dos 

impactos ambientais presentes na área de estudo. Foram realizadas duas campanhas de coletas 
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em campo, onde foi possível coletar registros fotográficos e 83 coordenadas utilizando o 

aplicativo GPS Essentials versão 4.4.32, disponível no Google Play para sistemas androids, 

através do Smartphone Xiomi Redmi Note 8.  

Após a realização das campanhas os dados foram trabalhados em ambiente SIG no 

software QGis 3.10.5. As 83 classes identificadas em campo foram transformadas em shapefile 

do tipo polígono e com o auxílio da ferramenta de pós-processamento Accuracy do plugin SCP, 

obteve-se as matrizes de confusão entre os pixels obtidos pela classificação e os pixels das 

amostras observadas em campo (amostras de referência). O plugin também forneceu a exatidão 

global e o coeficiente de Kappa da classificação, que é uma métrica derivada da matriz de 

confusão entre os dados classificados e a amostra de referência, e é geralmente utilizado na 

avaliação dos mapeamentos produzidos a partir do sensoriamento remoto (CONGALTON; 

GREEN, 2008). Os coeficientes de Kappa obtidos para as classificações foram comparados 

com os valores propostos por Landis e Koch (1997), que determinam a qualidade da 

classificação (Tabela 2). 

Tabela 2 – Qualidade da classificação associada ao Coeficiente de Kappa. 

Coeficiente de Kappa Desempenho 

< 0 Péssimo 

0 < k ≤ 0,2 Ruim 

0,2 < k ≤ 0,4 Razoável 

0,4 < k ≤ 0,6 Bom 

0,6 < k ≤ 0,8 Muito Bom 

0,8 < k ≤ 1,0 Excelente 

Fonte: Adaptada de Landis e Koch (1977). 

Etapa 3: Conflito entre a legislação e o uso e ocupação do solo – Para a realização dessa 

etapa o mapeamento de uso e ocupação do solo do ano 2020 foi recortado utilizando como 

máscara as áreas do Zoneamento Ambiental da Península de Maraú. Posteriormente, utilizou-

se a ferramenta v.report para a determinação da área ocupada por cada classe do mapeamento 

nas zonas de proteção da APA. 
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3.4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.4.1 Aspectos do uso e ocupação do solo no período de 1994 – 2020  

Para acompanhar a dinâmica do uso e ocupação do solo, as análises espaço-temporais 

são fundamentais para verificar a eficácia do zoneamento da APA (Lei nº 07/2001) e identificar 

alterações paisagísticas na Península de Maraú, tendo em vista o desenvolvimento do turismo 

nesse local. Com o auxílio de imagens de satélite e de pesquisa em campo foi possível 

identificar nove classes de uso e cobertura do solo na área de estudo, a Tabela 3 apresenta os 

dados que subsidiaram a fotointerpretação para realizar a classificação supervisionada 

Tabela 3 – Imagens e descrição das classes de uso e ocupação do solo na Península de Maraú – BA. 

Classe Landsat 8 Google Earth Campo Descrição 

Superfície Aquática 

   

Lagoas permanentes, rios e mar. 

Alagados 

   

Áreas que alagam temporariamente 

nos períodos mais chuvosos, 

ocorrem em solos arenosos de lençol 

freático raso e que estão sobre relevo 

plano ou suave ondulado. 

Apresentam vegetação herbácea 

hidrófila e localizam-se nas áreas de 

restinga e/ou campos de restinga.   

Manguezais 

   

Vegetação que ocorre em toda área 

interna da Península voltada para a 

baía de Camamu, onde há influência 

fluviomarinha. Apresenta porte 

variado com espécies lenhosas de 

pequeno e grande porte. Pode estar 

associado ou não aos apicuns.  

Apicuns 

   

Faixas de substratos arenosos 

cobertos por uma fina camada de 

algas, onde não se desenvolve 

vegetação típica dos mangues 

devido à assimilação de água doce 

ou à salinidade atribuída pelas 

marés. Passam por constantes 

inundações que dificultam a fixação 

de novos indivíduos e estão 

localizados entre manguezais.  

Restinga 

   

Vegetação predominante em toda a 

Península, ocorre em solos arenosos 

instáveis e apresentam fisionomia 

herbácea na faixa praiana, arbustiva 

sobre cordões litorâneos e arbóreas 
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sobre os depósitos arenosos mais 

antigos de relevos quase planos. 

Também ocorre em áreas de 

transição com a floresta.   

Campos de Restinga 

   

Vegetação arbustiva e herbácea 

aberta, ocorre em áreas planas com 

solos arenosos instáveis, onde o 

lençol freático é raso, ocasionando 

em alagamentos nos períodos 

chuvosos.  

Floresta/SAF 

   

Floresta ombrófila densa típica do 

bioma Mata Atlântica, composta por 

mosaicos de vegetação primária e 

secundária em vários estágios de 

regeneração, associados a usos 

agrícolas como o sistema “cabruca” 

de cacau.  

Agricultura/Pastagem 

   

Áreas de cultivos agrícolas e 

pastagens, com destaque para o 

coco, seringa, dendê, piaçava, 

banana e mandioca.  

Povoados/Solo 

Descoberto 

   

Inclui a sede municipal, povoados ao 

longo da península, condomínios, 

estabelecimentos comerciais 

(exemplos: hotéis, pousadas e 

restaurantes), pista do aeroporto e 

solo sem cobertura vegetal 

(exemplos: loteamentos, lixão, 

bancos de areia e extração mineral 

de areia e rochas). 

Fonte: Elaborada a partir dos dados encontrados no Zoneamento Ambiental e Diretrizes de Uso da APA da 

Península de Maraú (BAHIATURSA, 2000). 

A Figura 2 mostra a espacialização das classes de uso e ocupação da terra na Península 

de Maraú para os anos de 1994 e 2020. Nota-se que a classe Agricultura/Pastagem apresentou 

significativa redução entre o período estudado, enquanto que a classe Povoados/Solo 

Descoberto apresentou crescimento. Essa nova dinâmica de ocupação é resultado das 

transformações econômicas já mencionadas, em que o turismo passa a ter importante 

participação na economia de Maraú, ocasionando valorização de áreas privilegiadas por sua 

beleza e diversidade ecossistêmica, e consequentemente, especulação imobiliária e crescimento 

da urbanização.  
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Figura 2 – Classes de uso e ocupação do solo da Península de Maraú (Bahia), anos de 1994 e 2020.  

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

A Tabela 4 demonstra os dados de área (Km2 e %) para cada classe analisada e o 

percentual de variação entre 1994 e 2020. Os dados apontam que a classe Povoados/Solo 

Descoberto apresentou crescimento de 32,10%, enquanto Agricultura/Pastagem apresentou 

decréscimo de -13,17%. Ao analisar a Figura 2, nota-se que as áreas de Agricultura/Pastagem 
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concentradas principalmente ao sul e sudoeste da península em 1994 deram lugar para as classes 

Restinga e Floresta/SAF em 2020. Em campo foi possível identificar que o sul e sudoeste da 

península apresenta um mosaico de paisagens caracterizado pela presença de pastagens, 

cultivos variados (seringa, coco, entre outros), e vegetação nativa secundária associada, 

principalmente, ao cultivo de cacau em sistema “cabruca” (Figura 3).  

Tabela 4 – Quantificação das classes de uso e ocupação do solo (Km2 e %) e o percentual de variação entre 1994 

e 2020. 

Classes 
Área 

Variação 
1994 % 2020 % 

Superfície Aquática 9,7182 4,01 9,9558 4,10 2,44% 

Manguezais 30,4074 12,54 28,71 11,84 -5,58% 

Apicuns 8,1207 3,35 3,3543 1,38 -58,69% 

Restinga 53,3169 21,98 55,6578 22,95 4,39% 

Campo de Restinga 53,5131 22,06 49,5486 20,43 -7,41% 

Alagados 10,1610 4,19 9,2853 3,83 -8,62% 

Floresta/SAF 36,1944 14,92 44,1954 18,22 22,11% 

Agricultura/Pastagem 27,5463 11,36 23,9175 9,86 -13,17% 

Povoados/Solo Descoberto 13,5630 5,59 17,9163 7,39 32,10% 

Total 242,5410 100 242,5410 100  

Fonte: Elaborado pelos autores. 

O aumento da vegetação nativa representada pela classe Floresta/SAF pode ser 

explicado pelo estudo de acurácia das classificações (Tabelas 6 e 7). Foi possível verificar que 

na classificação do ano 1994 a classe Restinga apresentou maior erro em relação à classe 

Floresta/SAF, ou seja, algumas áreas de Floresta/SAF foram classificadas como Restinga. Os 

erros nas classificações são ocasionados pela similaridade da resposta espectral entre as classes, 

tendo em vista que nas regiões sul e sudoeste da península há zonas de transição entre floresta 

e restinga arbórea, onde é permitido o manejo de sistemas agroflorestais e agrossilvipastoris. 

Fato somado à dificuldade na interpretação das imagens LandSat com resolução de 30m, 

principalmente a imagem do ano 1994 que apresentou baixa qualidade em relação à do ano 

2020 (Tabela 1).  

Deve-se também levar em consideração a mudança na dinâmica do uso e ocupação do 

solo na década de 1990 na Península de Maraú, tendo em vista o desenvolvimento do turismo 

na região Litoral Sul da Bahia e, principalmente, a instituição da APA da Península de Maraú 

em 1997. O Zoneamento Ambiental da APA foi responsável por restringir zonas específicas 

para o desenvolvimento de atividades agropecuárias. Nas zonas ZCT (Zona De Conservação 

Agroflorestal Dos Ambientes De Transição Floresta/Restinga), ZPF (Zona De Proteção Das 

Florestas) e ZPT (Zona De Proteção Da Transição Floresta/Restinga), foi determinado que em 
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áreas já implantadas com culturas permanentes deve-se realizar manutenção, diversificação ou 

melhoria dos sistemas agroflorestais e agrossilvipastoris, corroborando com os resultados 

encontrados em campo (Figura 3), pois nessas zonas foi detectada a presença desse tipo de uso. 

Figura 3 – Identificação da classe Agricultura/Pastagem na Península de Maraú – BA. 

 

A: Barcaça para secagem do cacau, com cultivo de cacau em sistema “cabruca” ao fundo; B: Propriedade rural 

com área de pastagem as margens da BR-030; C: Cultivo de coco; D: Cultivo de seringa associada a áreas de 

pastagem; E: Cultivo de seringa e Helicônia; F: Sistema agroflorestal. Fonte: Imagens de campo (2021). 

Verificou-se em campo uma intensiva atividade imobiliária nas regiões dos cordões 

litorâneos, com foco ao norte da península. Áreas anteriormente utilizadas para o cultivo de 

coco, ou que apresentavam as classes manguezais, apicuns, alagados e campos de restinga, dão 

lugar para loteamentos, resorts e novos conglomerados urbanos (povoados). A dinâmica de 

ocupação ocasionada pelo turismo está concentrada, principalmente, em Barra Grande (Figura 

4) e Taipus de Fora, nessas localidades foi possível identificar o contraste dos imóveis luxuosos 

em áreas privilegiadas (beira mar) e centrais, enquanto que a população nativa foi empurrada 

para áreas periféricas, como, por exemplo, as ocupações próximas ao manguezal do rio 

Carapitangui.   
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Figura 4 – Expansão da Vila de Barra Grande. 

 

A: Imagem do povoado de Barra Grande em 13/09/2015; B: Imagem do povoado de Barra Grande em 11/06/2020. 

Fonte: Google Earth Pro. 

Santo e Macedo (2014), ao investigarem sobre o patrimônio cultural de Maraú, 

identificaram algumas queixas dos moradores de Barra Grande em relação aos efeitos do 

turismo, foram elas: desvalorização da cultura local, falta de segurança, especulação 

imobiliária, favelização, crescimento desordenado e degradação ambiental. Enquanto que na 

sede de Maraú (localizada ao sul da península), onde o turismo ainda não é expressivo, não 

houve esse tipo de referência. 

Os empreendimentos voltados para atender as demandas turísticas também estão 

concentrados em Barra Grande, muitos localizados em áreas de restinga, assim como as 

denominadas “residências de veraneio” que ocorrem em todo litoral da península (Figura 5). 

Este fato é responsável por dificultar a classificação supervisionada através das imagens 

Landsat (resolução 30x30m), ocasionando erros na classificação das áreas de restinga (Tabelas 

6 e 7). 

 

 

 

 

 

A 
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Figura 5 – Empreendimentos comerciais e imóveis em áreas de restinga. 

 

A: Restaurante em área de restinga na Ponta do Mutá; B e D: Imóveis a “beira mar” em Taipus de Fora; C: 

Construção residencial às margens da Lagoa do Cassange. Fonte: Imagens de campo (2021). 

 

3.4.2 Validação da Classificação Supervisionada  

As informações coletadas em campo foram utilizadas para a validação das classes de 

uso e ocupação do solo que compõe as matrizes de confusão do classificador MaxVer para os 

anos 1994 (Tabela 6) e 2020 (Tabela 7). 
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Tabela 6 – Matriz de confusão entre pixels classificados e observados em campo para validação do mapa de uso 

e ocupação do solo referente ao ano 1994. 

Verdade 

Classes fotointerpretadas (Verdade de campo) 

Sup. 

Aqua. 
Mang. Apicuns Rest. 

Camp. de 

Rest. 
Alagad. 

Flores./ 

SAF 
Agr./Past. 

Pov/Solo 

Desc. 
Total 

C
la

ss
e
s 

re
su

lt
a

n
te

s 
d

a
 c

la
ss

if
ic

a
çã

o
 

Sup. 

Aquática 
1158 0 0 0 0 32 0 0 3 1193 

Mang. 0 559 0 5 0 0 5 0 0 569 

Apicuns 6 17 207 1 10 3 0 0 4 248 

Restinga 4 31 0 162 2 0 294 23 12 528 

Campos 

de Rest. 
0 0 0 1 635 39 0 37 40 752 

Alagados 19 0 0 0 14 199 0 0 0 232 

Floresta/ 

SAF 
0 0 0 5 0 0 945 0 0 950 

Agric./ 

Past. 
0 0 0 0 14 0 2 938 71 1025 

Pov./Solo 

Desc. 
3 0 0 2 105 5 0 114 657 886 

Total 1190 607 207 176 780 278 1246 1112 787 6383 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

Tabela 7 – Matriz de confusão entre pixels classificados e observados em campo para validação do mapa de uso 

e ocupação do solo referente ao ano 2020. 

Verdade 

Classes fotointerpretadas (Verdade de campo) 

Sup. 

Aqua. 
Mang. Apicuns Rest. 

Camp. de 

Rest. 
Alagad. 

Flores./ 

SAF 
Agr./Past. 

Pov/Solo 

Desc. 
Total 

C
la

ss
e
s 

re
su

lt
a

n
te

s 
d

a
 c

la
ss

if
ic

a
çã

o
 

Sup. 

Aquática 
1145 4 0 1 0 5 0 0 0 1155 

Mang. 0 554 0 7 0 0 0 0 0 561 

Apicuns 0 0 207 0 0 0 0 0 0 207 

Restinga 0 40 0 865 3 0 34 95 172 1209 

Campos de 

Rest. 
0 1 0 3 440 59 0 5 16 524 

Alagados 45 0 0 0 0 191 0 0 0 236 

Floresta/ 

SAF 
0 0 0 6 0 0 339 0 0 345 

Agric./Past. 0 1 0 0 2 0 1 353 20 377 

Pov./Solo 

Desc. 
0 7 0 9 42 0 0 15 1530 1603 

Total 1190 607 207 891 487 255 374 468 1738 6217 

Fonte: Elaborada pelos autores. 
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Como esperado, a classe Restinga apresentou os maiores erros nas duas classificações. 

Entretanto, nota-se que houve diferença entre os anos analisados, no mapa de 1997 muitas áreas 

de Floresta/SAF foram classificadas como Restinga, devido as zonas de transição entre florestas 

e restinga arbórea que possuem resposta espectral semelhante. No mapa de 2020 houve maior 

erro entre Restinga e Povoados/Solo Descoberto, devido ao crescimento de ocupações 

imobiliárias e comerciais à “beira mar”. A resolução espacial das imagens utilizadas (Tabela 1) 

foi um fator limitante nas classificações, devido ao processo de mesclagem entre as transições 

das classes de uso e ocupação do solo em apenas um nível de cinza do pixel (30 x 30 metros). 

Os coeficientes de Kappa para cada classe mapeada estão dispostos na Tabela 8.  

Tabela 8 – Desempenho da matriz de erros do algoritmo MaxVer referente as classificações de 1994 e 2020. 

Ano 
Desempenho 

Geral (%) 

Coeficiente de 

Kappa 
Desempenho 

1994 89,1649 0,8466 Excelente 

2020 88,4620 0,8345 Excelente 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

Com base na Tabela 8 é possível verificar que, apesar das limitações ocasionadas pela 

resolução das imagens utilizadas, as classificações apresentaram mais de 80% de acertos e os 

coeficientes de Kappa acima de 0,8 determinam que o desempenho foi excelente de acordo com 

Landis & Kach (1977).  

 

3.4.3 Conflito entre a legislação e o uso e ocupação da APA da Península de Maraú 

Após pesquisar sobre os instrumentos legais que tratam da gestão do uso e ocupação 

do solo, optou-se por concentrar a identificação dos conflitos através do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano de Maraú e do Zoneamento Ambiental da APA da Península de 

Maraú. A Figura 6 demonstra as áreas de zoneamento ambiental da península. 
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Figura 6 – Zoneamento ambiental da Península de Maraú (Bahia). 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Maraú e do Zoneamento 

Ambiental e Diretrizes de Uso da APA da Península de Maraú (BAHIATURSA, 2000). 

De acordo com o tipo de restrição de uso e fragilidade de cada categoria zoneada, 

foram escolhidas as Zonas de Preservação Permanente, de Proteção, e de Uso Restrito, para 
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analisar o uso e ocupação do solo nessas áreas. A Tabela 9 apresenta a porcentagem ocupada 

por cada classe na área total das zonas em 2020.  

Tabela 9 – Porcentagem das classes de uso e ocupação do solo nas zonas de preservação permanente, protegidas, 

ou de uso restrito, na APA da Península de Maraú, para o ano 2020. 

Classes 

Porcentagem (%) 

ZPM(1) ZPA(2) ZPF(3) ZPT(4) ZPR(5) ZRM(6) ZRT(7) ZRD(8) ZRF(9) ZRL(10) 

Superfície Aquática 2,65 0,43 - - 0,11 0,78 0,80 1,90 6,10 59,50 

Manguezais 64,09 0,97 - 0,75 0,67 1,72 - 5,01 - - 

Apicuns 2,24 - - 0,14 - 0,07 - 10,23 - - 

Restinga 11,43 23,90 10,84 11,29 34,28 13,11 15,68 22,49 38,65 8,06 

Campo de Restinga 7,57 33,13 0,20 0,63 9,86 61,21 35,56 31,97 24,72 1,44 

Alagados 5,35 14,23 - 0,10 0,85 4,63 4,59 3,24 0,84 27,23 

Floresta/SAF 2,41 4,19 79,25 83,32 46,07 9,88 - 0,15 0,73 - 

Agricultura/Pastagem 3,50 13,91 9,33 3,31 6,34 3,63 2,98 8,40 9,12 3,35 

Povoados/Solo 

Descoberto 0,74 9,23 0,39 0,45 1,83 4,97 40,38 16,63 19,85 0,42 

 Área Total (Km²) 43,1928 15,5178 34,4241 13,1184 26,694 47,4147 7,5087 21,3372 1,6092 2,1222 

(1) Zona De Preservação Permanente Do Mangue 
(2) Zona De Preservação Permanente Dos Alagados Internos 
(3) Zona De Proteção Das Florestas 
(4) Zona De Proteção Da Transição Floresta/Restinga 
(5) Zona De Proteção Da Restinga 
(6) Zona De Uso Restrito Dos Campos De Maraú-Piracanga 
(7) Zona De Uso Restrito Dos Campos De Taipú-Ponta Do Mutá 
(8) Zona De Uso Restrito Da Depressão Taipú-Campinho-Barra Grande 
(9) Zona De Uso Restrito Do Farol 
(10) Zona De Uso Restrito Das Lagoas Permanentes 

Fonte: Elaborado pelos próprios autores. 

De acordo com o Zoneamento Ambiental da APA da Península de Maraú, em Zonas 

de Preservação Permanente não deve haver antropização, com exceção para atividades de coleta 

da população tradicional. Levando em consideração que essas áreas também são determinadas 

como APP’s pelo Código Florestal (Lei nº 12.651/12), é importante adotar medidas rígidas de 

proteção e recuperação.  

Os resultados do mapeamento apontam que 9,23% da ZPA é ocupada por 

povoados/solo descoberto, enquanto que 13,91% é usada para agricultura/pastagem. A partir 
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do trabalho de campo foi possível identificar ocupações irregulares em áreas alagadas na região 

entre Barra Grande e Taipus de Fora, que são os povoados de maior atividade turística da 

península.  Os alagados internos apresentam vegetação herbácea hidrófila e são importantes 

para a manutenção de espécies da fauna e flora aquática, além de fornecerem umidade ao 

ambiente drenado das restingas circunvizinhas (BAHIATURSA, 2000).  

A ZPM é a área de proteção dos manguezais, um ecossistema de grande importância 

para a conservação da biodiversidade marinha, bem como para a permanência de atividades 

pesqueiras e segurança alimentar das comunidades locais (SOUZA et al., 2019). Nessa zona é 

permitido atividades de apicultura em apicuns e a mariscagem de subsistência, foi possível 

identificar em campo que o avanço dos loteamentos e povoados está exercendo pressão nos 

manguezais e apicuns. De acordo com o mapeamento, a maior parte da ZPM ainda é ocupada 

por manguezais (64,09%), entretanto a dinâmica de urbanização, principalmente na região norte 

da península, deve ser considerada como um risco para esse ecossistema. Deve-se reprimir as 

ocupações irregulares nesse ambiente, bem como fiscalizar e respeitar o zoneamento 

estabelecido para a APA.   

Nas Zonas de Proteção são permitidas algumas atividades agropecuárias, como os 

sistemas agroflorestais e agrossilvipastoris, em áreas que já estavam ocupadas por culturas, 

também é permitida a extração de cipós e ervas medicinais pelas populações tradicionais, além 

do turismo contemplativo e científico. Ao avaliar os resultados do mapeamento nota-se que 

0,39%, 0,45%, e 1,83%, das áreas de ZPF, ZPT, e ZPR, respectivamente, são ocupadas pela 

classe povoados/solo descoberto. Apesar desse uso contrapor ao que é disposto para essas 

zonas, é importante ressaltar que há uma grande porcentagem de vegetação nativa (classes 

floresta/SAF e restinga) ainda preservada nessas áreas.   

As zonas de uso restrito ZRT, ZRD e ZRF, apresentaram as maiores porcentagens da 

classe povoados/solo descoberto (40,38%, 16,63%, e 19,85%, respectivamente), esses dados 

são conflitantes com as medidas de proteção do zoneamento ambiental, pois propõe a 

desestimulação da ocupação residencial nessas zonas.  

Durante o trabalho de campo notou-se que as zonas de uso restrito localizadas ao norte 

da península (ZRT, ZDR e ZRF) são áreas onde há maior expansão dos povoados e loteamentos, 

inclusive nos alagados internos. Já a ZRM que está localizada ao sul, portanto fora da influência 

turística, mantém a maior parte de sua área composta por vegetação nativa (floresta/SAF, 
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restinga e campos de restinga). Na ZRL foi possível identificar em campo que as margens das 

lagoas permanentes são utilizadas, principalmente, para o cultivo de coco e ocupações 

residenciais. 

3.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O ritmo de crescimento dos municípios pertencentes a Zona Costeira brasileira vem se 

intensificando ao longo dos anos, esse fato está intimamente relacionado com o potencial 

turístico dessas áreas. Entretanto, quando o processo de urbanização ocorre de forma 

desordenada ocasiona impactos negativos de magnitudes variadas, principalmente ao ambiente 

e à sociedade que necessita dos recursos naturais para realizar atividades de subsistência. Nesse 

contexto, o município de Maraú localizado em ZC passou por transformações econômicas a 

partir das décadas de 80 e 90, que ocasionou a perda de seu caráter predominantemente rural, 

destacando-se nos últimos anos com o desenvolvimento da atividade turística, principalmente 

na área da APA da Península de Maraú.  

Tendo em vista a importância das ferramentas de planejamento e gestão integrada, 

como os planos e leis que são direcionados para proteção do ambiente natural e ordenamento 

territorial, é importante acompanhar as transformações do padrão de uso e ocupação do solo em 

diferentes períodos para avaliar o funcionamento e eficiências desses instrumentos legislativos. 

O uso das técnicas de sensoriamento remoto, combinadas com o uso do Sistema de Informações 

Geográficas (SIG), além de permitir a criação de um banco de dados, contribuiu para geração 

de informações sobre a dinâmica territorial e os conflitos entre a legislação e o uso e ocupação 

da APA da Península de Maraú.  

Os resultados desta pesquisa revelaram um evidente processo de urbanização 

principalmente em regiões ao norte da península, entre 1994 e 2020 houve crescimento de 

32,10% da classe povoados/solo descoberto. É importante salientar que há ocupações e usos 

irregulares por não considerar as diretrizes estabelecidas pelo zoneamento ambiental da APA, 

o que pode desencadear uma série de alterações na paisagem natural. Dessa forma, é necessário 

que haja maiores esforços da gestão pública para aplicar as leis e projetos já existentes no 

município, principalmente na península, pois está inserida em uma Unidade de Conservação. 

Também há necessidade de revisar o plano diretor municipal de Maraú (Lei Complementar nº 

030/2006), como previsto pelo Estatuto da Cidade (Lei Nacional nº 10.257/2001), que este deve 

ser revisado a cada 10 anos.  
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Fragilidade ambiental da Península de Maraú, Bahia, Brasil 

Environmental fragility of the Maraú Peninsula, Bahia, Brazil 

 

 

RESUMO 

O presente estudo tem como proposta mapear a fragilidade natural e ambiental da Península de Maraú (Bahia), 

realizando uma abordagem dos fatores que influenciam na vulnerabilidade desse ambiente.  Para tanto, adotou-se 

a metodologia de análise de multicritério que é baseada na combinação de diferentes variáveis para gerar o mapa 

de fragilidade ambiental, para isso são atribuídos pesos e notas para cada variável (atributo) e suas respectivas 

classes de acordo com a sua influência no ambiente estudado. Todos os procedimentos para a elaboração dos 

mapas foram realizados em ambiente SIG (Sistema de Informações Geográficas) com a utilização dos softwares 

QGis 3.10 e 2.8.9. Os resultados obtidos apontam que a Península de Maraú possui muito alta fragilidade natural 

em 76% da área estudada e média em 23%, já os resultados para a fragilidade ambiental (para o ano de 2020) 

apontaram que 47% da área estudada é classificada como de alta fragilidade e 30% como média. De modo geral, 

os atributos solos e substratos rochosos são os principais influenciadores da alta fragilidade natural da área 

estudada, principalmente nos locais com predominância de substratos arenosos, sedimentos e manguezais, pois 

são mais susceptíveis à erosão. Entretanto, a cobertura vegetal das restingas, florestas e manguezais atuam como 

amenizadores dos processos erosivos, como demonstrou o mapa de fragilidade ambiental. Em áreas com cobertura 

vegetal preservada (restingas, florestas/SAF e manguezais) houve a diminuição da classe de fragilidade muito alta, 

essa classificação demonstrou-se apenas nas tipologias alagados ou povoados/solo descoberto.  

Palavras-chave: análise de multicritério; uso e ocupação do solo; zona costeira; análise ambiental. 

 

Abstract 

The present study aims to map the natural and environmental fragility of the Maraú Peninsula (Bahia), addressing 

the factors that influence the vulnerability of this environment. For that, the multicriteria analysis methodology 

was adopted, which is based on the combination of different variables to generate the environmental fragility map. 

For this, weights and grades are assigned to each variable (attribute) and their respective classes according to their 

influence on the studied environment. All procedures for preparing the maps were performed in a GIS environment 

(Geographic Information System) using the QGis 3.10 and 2.8.9 software. The results obtained show that the 

Maraú Peninsula has a very high natural fragility in 76% of the studied area and an average natural fragility in 

23%, whereas the results for environmental fragility (for the year 2020) pointed out that 47% of the studied area 

it is classified as highly fragile and 30% as medium. In general, the attributes soil and rocky substrates are the 

main influencers of the high natural fragility of the studied area, mainly in places with a predominance of sandy 

substrates, sediments and mangroves, as they are more susceptible to erosion. However, the vegetation cover of 

restinga (coast forest), forests and mangroves act as a mitigation of the erosive processes, as demonstrated by the 

environmental fragility map. In areas with preserved vegetation cover (restingas, forests/AFS and mangroves) 

there was a decrease in the class of very high fragility, this classification was demonstrated only in Marshes or 

Settlements / Uncovered Soil types. 
Keywords: multicriteria analysis; land use and occupation; coastal zone; environmental analysis. 
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4.1 INTRODUÇÃO 

As transformações da sociedade nas últimas décadas causaram também importantes 

modificações ao meio físico, evidenciando a importância em debater e analisar os impactos 

ocasionados por ações antrópicas ao ambiente. Principalmente as transformações do uso e 

ocupação da terra que podem comprometer recursos naturais importantes para a manutenção da 

biodiversidade, como a cobertura vegetal, recursos hídricos, e o solo. Nesse sentido, foram 

realizados diversos trabalhos com objetivo de estabelecer métodos para o estudo da fragilidade, 

vulnerabilidade, ou ainda, sensibilidade ambiental, que tiveram como produto final importantes 

ferramentas de zoneamento ambiental (ROSS, 1994; CEPRANI et al., 1996; GRIGIO, 2003; 

TAGLIANI, 2003; LIMA & AMARAL, 2013).  

Segundo Ross (1994), “os estudos integrados de um determinado território 

pressupõem o entendimento da dinâmica de funcionamento do ambiente natural com ou sem a 

intervenções das ações humanas”. Nesse sentido, Ross (1994) propôs o modelo de Fragilidade 

Potencial Natural, que é aplicada a partir da integração das variáveis: geomorfologia, solos, 

cobertura vegetal/uso da terra e clima. Essa integração gera o produto síntese que expressa 

diferentes graus de fragilidade. Ceprani et al. (1996), propôs o método de elaboração do mapa 

de fragilidade potencial natural a partir das Unidades Territoriais Básicas (UTB’s), obtidas 

através da análise de interpretação de imagem TM LandSat e associá-lo a outros mapas de 

informações temáticas pré-existentes para determinar os graus de fragilidade (SPÖRL; ROSS, 

2004).  

Neste trabalho, adotou-se que a vulnerabilidade natural (fragilidade natural) é 

produzida através das características físicas do ambiente (GRIGIO, 2003, 2004, 2008), 

enquanto que a vulnerabilidade ambiental (fragilidade ambiental) está relacionada com a maior 

ou menor susceptibilidade de um ambiente a um impacto potencial provocado por um uso 

antrópico qualquer, sendo que susceptível refere-se a tendência de um ambiente adquirir novas 

características e, assim, causar desequilíbrio ao sistema (TAGLIANI, 2003).   

Os estudos da fragilidade natural e ambiental são importantes instrumentos de gestão 

que possibilitam o zoneamento, monitoramento e tomadas de decisões em ecossistemas 

costeiros (WALDBURGER, 2014). A alta complexidade ambiental de regiões litorâneas é um 

fator agravante em relação a necessidade de planejamento urbano, pois quando não realizado 

pode ocasionar graves consequências ao ambiente físico, bem como para populações residentes 

em áreas ocupadas desordenadamente, ou até mesmo em ambientes naturalmente frágeis 

(BENAVIDES SILVA; MACHADO, 2014). Nesse contexto, o presente estudo tem como 
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proposta mapear a fragilidade natural e ambiental da APA da Península de Maraú (Bahia), 

abordando fatores que influenciam na vulnerabilidade desse ambiente.    

 

4.2 MÉTODO ADOTADO 

Esta pesquisa foi desenvolvida a partir de três etapas, sendo elas: 

Etapa 1 – Pesquisa na literatura referente à caracterização da área de estudo, no caso 

foram utilizados dados do município de Maraú, e sobre metodologias e técnicas aplicadas no 

mapeamento de fragilidade ambiental. 

Etapa 2 – Coleta de informações para a criação da base de dados espaciais, tratamento 

das bases já existentes, e elaboração de mapas temáticos.  

Etapa 3 – Elaboração dos mapas de fragilidade natural e ambiental a partir da 

metodologia de análise de multicritério, e posterior análise dos resultados encontrados.  

A base cartográfica utilizada foi elaborada a partir dos dados digitais em formato de 

shapefile na escala 1:100.000, foram utilizadas as folhas Ituberá (2055), Ubaitaba (2099) e 

Velha Boipeba (2056), provenientes da cobertura plani-altimétrica da SEI.  As informações 

específicas da Península de Maraú foram adquiridas a partir do trabalho realizado por 

Waldburguer (2014), foram utilizados os mapas de caracterização do substrato rochoso, solo e 

unidades geoambientais.  

Os dados com informações altimétricas foram adquiridos através do sensor Alos Palsar 

da plataforma Alaska Satellite Facility (ASF, 2020), que possui resolução espacial de 12,5 

metros, as imagens AP_26664_FBS_F6900_RT1 e AP_26912_FBS_F6900_RT1, abrangem 

todo o munícipio estudado. A imagens foram submetidas ao pré-processamento no ambiente 

SIG do software QGis 3.10.5 com associação da extensão do GRASS, que seguiram os 

procedimentos: geração do mosaico, reprojeção do raster e substituição dos pixels negativos, o 

último foi realizado através da ferramenta Raster Calculator do SAGA e aplicação da fórmula 

“iFELSE(a<0,1,a)”. Após o pré-processamento, com as ferramentas Declividade e r.reclass 

obteve-se o mapa de declividade. 

O mapa de Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI - Normalized 

Difference Vegetation Index), foi adquirido na plataforma Google Earth Engine (GEE, 2020) a 

partir de um conjunto de imagens do satélite LandSat 8 - OLI. Inicialmente foi aplicado o filtro 

de data para o período 2014-2019 e o filtro de porcentagem de nuvens para gerar o mosaico 

temporal, todos esses processos foram realizados no GEE (Google Earth Engine) a partir de 

scripts pré-definidos, que detêm de informações e parâmetros necessários para gerar o dado 
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final. Para obter o NDVI foi gerada a variável função “var ndvi = image.expression(‘(nir-

red)/(nir+red)’)” a partir das bandas espectrais B4 (red) e B5 (nir) do mosaico temporal. 

O mapa de uso e ocupação do solo foi elaborado em ambiente SIG utilizando o 

software QGis 3.10.5 com associação da extensão do GRASS, para a manipulação da imagem 

LO82150702020204CUB00 do satélite LandSat 8LC (sensores OLI e TIRS - Operational Land 

Imager e Thermal Infrared Sensor, respectivamente), datada de 22/07/2020, disponível 

gratuitamente no banco de dados do Instituto Nacional de Pesquisa Espaciais (INPE, 2020).   

A imagem foi submetida ao pré-processamento (Preprocessing), para reprojeção do 

sistema de referência de coordenadas e correção atmosférica, que foi realizada a partir do 

modelo Dark Object Subtraction (DOS), através do Semi-Automatic Classification Plugin 

(SCP). Foi utilizado o mesmo plugnin SCP para gerar a composição (virtual raster) e 

posteriormente a composição falsa cor RGB-543.  

Adotou-se o método de classificação supervisionada a partir da retirada de amostras 

espectrais da imagem, e posteriormente utilizou-se o algoritmo Máxima Verossimilhança 

(MaxVer) para o mapeamento das classes: Superfície Aquática, Alagados, Manguezais, 

Apicuns, Restinga, Campos de Restinga, Floresta/SAF (Sistema Agroflorestal), 

Agricultura/Pastagem e Povoados/Solo Descoberto. O mapeamento obtido foi submetido ao 

refinamento da imagem, para isso utilizou-se a ferramenta Classification sieve, que está 

presente no plugin SCP e tem a função de remover pixels isolados.  

É importante ressaltar que as classes selecionadas para a aplicação da metodologia 

foram baseadas no estudo Waldburguer e Gomes (2016) e no Zoneamento Ambiental da APA 

da Península de Maraú (BAHIATURSA, 2000). A validação geral do mapeamento foi realizada 

com a utilização da ferramenta de pós-processamento Accuracy do plugin SCP, bem como a 

validação a partir da visita de campo. 

4.2.1 Mapeamento da Fragilidade Natural e Ambiental  

No ambiente SIG do QGis 2.8.9 foram elaborados os mapas de fragilidade natural e 

ambiental utilizando a análise de multicritério, que permite a investigação combinada de 

diferentes variáveis, tendo em vista que a vulnerabilidade ambiental de uma área depende da 

relação entre uma série de variáveis condicionantes (BENAVIDES SILVA; MACHADO, 

2014).  

Moura (p. 2901, 2007) descreveu a análise de multicritério como: 
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(...) um procedimento metodológico de cruzamento de variáveis amplamente aceito 

nas análises espaciais. Ela é também conhecida como Árvore de Decisões ou como 

Análise Hierárquica de Pesos. O procedimento baseia-se no mapeamento de variáveis 

por plano de informação e na definição do grau de pertinência de cada plano de 

informação e de cada um de seus componentes de legenda para a construção do 

resultado final. A matemática empregada é a simples Média Ponderada, mas há 

pesquisadores que já utilizam a lógica Fuzzy para atribuir os pesos e notas. 

 

Considerando essa metodologia foram atribuídos pesos (0 – 100%) para cada variável 

global da fragilidade natural (substrato rochoso, solos, declividade e clima) e fragilidade 

ambiental (substrato rochoso, solos, declividade, clima, uso e ocupação do solo e vigor da 

vegetação). A determinação da hierarquia das variáveis globais foi realizada através da 

calculadora AHP (Análise Hierárquica de Pesos), método desenvolvido pelo Prof. Thomas 

Saaty em 1978, na Universidade da Pensilvânia, e tem a função de auxiliar na atribuição dos 

pesos para cada plano de informação. Nesse método o especialista define o grau de importância 

de cada variável global para a composição utilizando a escala numérica de Saaty apresentada 

na Tabela 1 (MOURA, 2007).  

Foi utilizada a calculadora AHP online (AHP-OS, 2020) para ponderar sobre o grau 

de importância das variáveis globais para o estudo da fragilidade natural e ambiental da 

Península de Maraú. A hierarquia das variáveis globais e os pesos de suas componentes 

legendadas (subcritério de cada variável global) estão descritos na Tabela 2. É importante 

ressaltar que a atribuição do grau de importância das variáveis globais e os pesos dos 

subcritérios foram adaptados de acordo aos trabalhos dos autores Waldburguer e Gomes (2016) 

e Benavides Silva e Machado (2014). Optou-se por realizar alterações nas variáveis utilizadas 

para gerar o mapa de fragilidade ambiental, por isso foram utilizadas variáveis globais de 

caracterização física (substrato rochoso, solos, declividade e clima) e variáveis globais que 

representam a influência antrópica na área de estudada (uso e ocupação do solo e vigor de 

vegetação).  

Utilizou-se o NDVI para complementar os dados relativos ao uso e ocupação do solo, 

tendo em vista as limitações dessas variáveis quando utilizadas separadamente. O mapa de uso 

e ocupação do solo apresenta limitações quanto aos erros ocasionados em áreas de transição 

entre classes devido à resolução da imagem LandSat (30 x 30 metros), enquanto que o NDVI é 

eficiente em distinguir classes de solo com cobertura vegetal e solo exposto, mas não faz 

distinção entre os tipos de vegetação e uso do solo (DERMACHI et al. 2011).  Em razão disso 

foram utilizadas essas duas variáveis para gerar o mapa de fragilidade ambiental. 
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Tabela 1 – Escala numérica de Saaty. 
Escala Numérica Escala Verbal Explicação 

1 Ambos os elementos são de igual 

importância 

Ambos os elementos contribuem com a propriedade de 

igual forma 

3 Moderada importância de um 

elemento sobre outro 

A experiência e a opinião favorecem um elemento sobre o 

outro 

5 Forte importância de um elemento 

sobre o outro 

Um elemento é fortemente favorecido 

7 Importância muito forte de um 

elemento sobre o outro 

Um elemento é muito fortemente favorecido sobre o outro 

9 Extrema importância de um 

elemento sobre o outro 

Um elemento é favorecido pelo menos com uma ordem de 

magnitude de diferença 

2,4,6,8 Valores intermediários entre 

opiniões adjacentes 

Usado como valores de consenso entre opiniões 

Incremento 0,1 Valores intermediários na graduação 

mais fina de 0,1 

Usados para graduações mais finas das opiniões 

Fonte: Roche & Vejo (2004 apud Morimoto & Oliveira, 2019). 

 

Para aplicar a metodologia AHP e gerar os mapas de fragilidade natural e ambiental 

foram utilizados recursos disponíveis no Sistema de Informação Geográfica (SIG), mais 

especificamente os softwares QGis 3.10 e 2.8.9 com a extensão Easy AHP plugin. O raster de 

cada variável (substrato rochoso, declividade, clima, solos, vigor de vegetação, uso e ocupação 

do solo) foi reclassificado com o auxílio das ferramentas r.reclass e r.recode. Esse processo 

deve ser realizado para a normalização das variáveis globais, por isso cada subcritério 

(componentes da legenda) variam de 1 à 5 (Tabela 2), de maneira que quanto maior a nota, 

maior a susceptibilidade erosiva (1: muito baixa; 2: baixa; 3: média; 4: alta; 5: muito alta). 

Posteriormente as variáveis globais reclassificadas foram utilizadas como dado de entrada ao 

Easy AHP plugin, este, por sua vez, utilizou as informações dos pesos da AHP (Tabela 2) em 

formato matricial e aplicou o método de Combinação Linear Ponderada (VOOGD, 1983) para 

gerar os mapas de fragilidade natural e ambiental: 

Mapa de fragilidade natural: 

(SR*36,60%) + (D*7,60%) + (C*4,80%) + (S*54,90%) 

Mapa de fragilidade ambiental: 

(SR*8,70%) + (D*4,30%) + (C*2,50%) + (S*18,90%) + (NDVI*21,70%) + (US*44,00%) 
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Tabela 2 - Valores de fragilidade para os atributos avaliados na área em estudo. 

Atributos 
Pesos dos Componentes das 

Legendas 

Fragilidade Natural 

Pesos AHP (0 – 100%) 

Fragilidade Ambiental 

Pesos AHP (0 – 100%) 

Substrato Rochoso (SR)  32,60 8,70 

Pântanos e Mangues Atuais 5,0   

Embasamento Cristalino 2,0   

Areias Litorâneas 5,0   

Grupo Barreiras 3,0   

Formação Algodões 4,0   

Formação Taipus-Mirim 3,0   

Terraços Marinhos 5,0   

Dépositos de leques Aluvionares 5,0   

Dépositos Flúvio-Lagunares 5,0   

Classes de Declividade (D) - %  7,60 4,30 

<6 1,0   

6 – 12 2,0   

12 – 20 3,0   

20 – 30 4,0   

>30 5,0   

Clima (C) 3,0 4,80 2,50 

Solos (S)  54,90 18,90 

Gleissolos 5,0   

Neossolos Quartzarênicos 5,0   

Argissolos V.A. distróficos 1,0   

Argissolos V.A. eutróficos 1,0   

Latossolos Amarelos distróficos 2,0   

Espodossolo Hidromórfico 5,0   

Latossolo Vermelho-Amarelo Distrófico 2,0   

Vigor de Vegetação (NDVI)   21,70 

1 – 0,4902 1,0   

0,4902 – 0,3412 2,0   

0,3412 – 0,2157 3,0   

0,2157 – 0,0667 4,0   

0,0667 – -1,0000 5,0   

Uso e Ocupação do Solo (US)   44,00 

Superfície Aquática 1,0   

Manguezais 1,0   

Apicuns 3,0   

Restinga 3,0   

Campos de Restinga 3,0   

Alagados 5,0   

Floresta/SAF 1,0   

Agricultura/Pastagem 3,0   

Povoados / Solo Descoberto 5,0   

Fonte: Adaptado de Waldburguer e Gomes (2016) e Benavides Silva e Machado (2014). 
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4.3 CARACTERIZAÇÃO DA PENÍNSULA DE MARAÚ 

A área estudada (Figura 1) está localizada no município de Maraú na região litoral sul 

do estado da Bahia, e seu território compõe a APA (Área de Proteção Ambiental) da Península 

de Maraú. O clima do município é quente e úmido e sem estação de seca, típico de clima tropical 

costeiro, classificado como Af por Köppen (1936). Segundo a classificação climática do 

Climate-data (2021), Maraú está a 5m do nível do mar e apresenta clima tropical, a temperatura 

média é de 24.7 ºC e a pluviosidade média anual de 2327 mm. 

Figura 1 – Localização da área em estudo. 

 

Fonte: Elaborada a partir do banco de dados do SEI (2010) e de WALDBURGUER (2014). 
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A Figura 2 apresenta as características litológicas do substrato rochoso da península 

de Maraú, nota-se que ao longo da península ocorre predominantemente substratos arenosos 

associados aos terraços marinhos holocênicos e pleistocênicos, depósitos arenosos de leques 

aluviais e sedimentos areno-argilosos do Grupo Barreiras. 

Figura 2 – Substrato Rochoso da Área Estudada. 

 

Fonte: Elaborada a partir do banco de WALDBURGUER (2014). 

Franco et al. (2011) ao estudarem a fragilidade ambiental da bacia hidrográfica do rio 

Almada justificaram a atribuição dos pesos para cada unidade de substrato rochoso a partir do 

grau de coesão, pois este determina a resistência das rochas, logo, representa a intensidade da 

ligação entre os minerais e partículas que as constituem. Dessa forma, litologias mais antigas 



83 

 

do embasamento cristalino apresentam menor grau de fragilidade, enquanto que os sedimentos 

do grupo barreiras e a formação taipus-mirim apresentam grau intermediário. A formação 

algodões apresentam grau de fragilidade elevado, assim como os sedimentos inconsolidados do 

Quaternário e os Pântanos e Mangues, que receberam o valor máximo (tabela 2).  

As classes de declividade foram estabelecidas de acordo com o estudo de Waldburguer 

e Gomes (2016), estão descritas na tabela 3 e apresentadas na Figura 3. 

Tabela 3 – Características das classes de declividade da área estudada. 

Classes de Declividade (%) Descrição 

<6 
Relevo plano associado aos terraços marinhos quaternários, praias e 

depósitos de mangues atuais. 

6 – 12 
Relevo associado à ocorrência de feições tipo cordões litorâneos 

inseridos nos terraços marinhos. 

12 – 20 
Relevo de morros e colinas associado ao substrato do Grupo 

Barreiras e dos sedimentos mesozóicos da Bacia de Camamu. 

20 – 30 
Relevo de morros e colinas associado ao substrato do Grupo 

Barreiras e dos sedimentos mesozóicos da Bacia de Camamu. 

>30 
Relevo íngreme associado a encostas do embasamento cristalino e 

do Grupo Barreiras. 

Fonte: Adaptado de Waldburguer e Gomes (2016). 
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Imagem 3 – Declividade da área estudada. 

 

Fonte: Elaborada pelos próprios autores. 

A resistência do solo aos processos erosivos se dá a partir de suas características, tais 

como textura, porosidade, permeabilidade, aderência, estrutura e profundidade. Essas 

características que irão definir a susceptibilidade do solo em resistir aos processos erosivos, por 

isso é importante analisa-los no estudo de fragilidade ambiental (FRANCO et al. 2010).  

Foi utilizado o mapa de solos adaptado por Waldburguer (2014) para a zona costeira 

de Maraú e Camamu, e a atribuição dos valores de fragilidade se deu de acordo com as 

características de cada tipo. A tabela 4 a seguir apresenta as características dos solos presentes 

na Península de Maraú (Figura 4). 
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Tabela 4 – Características das classes de solo da área estudada. 

Classes de Solos Descrição 

Gleissolos 

Constituídos por material mineral com horizonte glei desenvolvido 

em áreas alagadiças, com lençol freático raso e topografia plana. 

Ocorrência em pântanos e mangues. 

Espodossolos 

Distribuídos em áreas dos depósitos arenosos flúvio-lagunares, 

terraços arenosos e depósitos de leques aluviais. São caracterizados 

pela presença de horizonte espódico,  

Neossolo Quartzarênico 

Associados aos terraços arenosos, são caracterizados pela textura 

areia ou areia franca em todos os horizontes até, no mínimo, a 

profundidade de 150 cm. São essencialmente quartzosos. 

Argissolo Vermelho-Amarelo distrófico 

Ocorrem associados a pedogênese dos sedimentos inconsolidados 

do Grupo Barreiras. São caracterizados pela presença do horizonte 

B textural, com incremento no teor de argila em subsuperfície e 

baixa saturação por bases no complexo de troca. 

Latossolo Amarelo distrófico 

Associados ao substrato dos sendimentos mesozoicos. Solos 

profundos, cauliníticos e oxídicos, com presença de horizonte B 

latossólico. São ácidos e com baixa fertilidade natural 

Latossolo Vermelho-Amarelo distrófico 

Ocorrem em áreas onde afloram as rochas do Complexo Cristalino. 

São solos bem drenados, profundos, pouca diferenciação entre os 

horizontes, ácidos e com baixa saturação por bases 

Fonte: Santos et al. (2018). Adaptado de Waldburguer e Gomes (2016). 
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Figura 4 – Classes de solo da área estudada. 

 

Fonte: Elaborada a partir do banco de WALDBURGUER (2014). 

O índice de cobertura vegetal é uma importante variável na análise da fragilidade 

ambiental, pois a cobertura vegetal tem o papel de proteger a paisagem, sua densidade está 

relacionada com a capacidade de frear o desencadeamento de processos mecânicos da 

morfogênese (FRANCO et al., 2011). Foi utilizado o NDVI como variável representativa do 

vigor da vegetação (Figura 5), assim como o uso do solo atual da Península de Maraú (Figura 

6).  
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Figura 5 – Vigor da vegetação (NDVI) da área estudada. 

 

Fonte: Elaborada pelos próprios autores. 

O uso e ocupação atual da península de Maraú apresenta a diversidade ecossistêmica 

de ambiente costeiro, com áreas de manguezais (11,84%) distribuídas por toda a península e 

associadas a rede de drenagem local, sendo que estas recebem influência das marés 

(WALDBURGUER; GOMES, 2016). As áreas de restingas (22,95%) e campos de restinga 

(20,43%) foram as classes mais predominantes do estudo, Waldburguer e Gomes (2016) 

associaram as restingas aos substratos do terraço arenoso pleistocênico, enquanto que as áreas 

de Floresta Ombrófila Densa, classificada nesse estudo como Floresta/SAF (18,22%), foram 
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relacionadas ao relevo e substrato de áreas mais elevadas do embasamento cristalino e de áreas 

da formação do Grupo Barreiras.  

As classes Agricultura/Pastagem (9,86%) e Povoados/Solo Descoberto (7,39%), são 

importantes para o estudo da fragilidade ambiental, pois representam a influência antrópica na 

área estudada. A tabela 5 apresenta os dados de área (Km2 e %) para cada classe encontrada 

nesse estudo.  

Tabela 5 – Quantificação (Km2 e %) das classes de uso e ocupação do solo da área estudada para o ano de 2020. 

Classes 
Área 

Km2 % 

Superfície Aquática 9,9558 4,10 

Manguezais 28,71 11,84 

Apicuns 3,3543 1,38 

Restinga 55,6578 22,95 

Campo de Restinga 49,5486 20,43 

Alagados 9,2853 3,83 

Floresta/SAF 44,1954 18,22 

Agricultura/Pastagem 23,9175 9,86 

Povoados/Solo Descoberto 17,9163 7,39 

Total 242,5410 100 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Figura 6 – Uso e ocupação do solo da área estudada. 

 

Fonte: Elaborada pelos próprios autores. 

 

4.4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.4.1 Fragilidade Natural 

A análise da fragilidade natural estabeleceu-se a partir do cruzamento dos atributos: 

substrato rochoso, declividade, clima e solos. A Figura 7 apresenta o Mapa de Fragilidade 

Natural, as classes encontradas para a área estudada foram: média, alta e muito alta, sendo que 
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76% da área estudada foi classificada como muito alta fragilidade natural e 23% como média 

(tabela 6).  

Figura 7 – Fragilidade Natural da área estudada. 

 

Fonte: Elaborada pelos próprios autores. 

Tabela 6 – Distribuição percentual das classes de fragilidade natural da área estudada. 

Graus de Fragilidade Natural Porcentagem (%) 

Baixa - 

Média 23% 

Alta 2% 

Muito Alta 76% 

Total 100% 

Fonte: Elaborada pelos autores. 
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Ao analisar a Figura 7 é possível notar que a área classificada como muito alta 

fragilidade natural está associada aos cordões litorâneos e manguezais, assim como foi 

identificado no estudo de Waldburguer e Gomes (2016), o atributo “solos” teve grande 

representatividade nessa classificação. As áreas de média fragilidade estão relacionadas com os 

substratos rochosos do Grupo Barreiras, Formação Taipus-Mirim e Embasamento Cristalino. 

Os atributos declividade e clima não são muito representativos para a área estudada, 

pois é uma área pequena que se encontra totalmente em zona costeira, não apresenta variação 

acentuada em sua declividade, seu o clima é tropical quente e úmido com chuvas bem 

distribuídas por toda a península. Dessa forma, os atributos que mais contribuem para a 

fragilidade natural da Península de Maraú são: solos e substratos rochosos.  

 

4.4.2 Fragilidade Ambiental  

Para analisar a fragilidade ambiental além de considerar os atributos do meio físico 

acrescentou-se o grau de fragilidade do atributo uso e ocupação do solo e do vigor de vegetação 

(NDVI), dessa forma é possível identificar como as atividades antrópicas estão interagindo 

sobre o meio natural e quais as suas consequências. A Figura 8 apresenta o mapeamento das 

classes encontradas, que foram: baixa, média, alta e muito alta.  
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Imagem 8 – Mapa de Fragilidade Ambiental da área estudada. 

 

Fonte: Elaborada pelos próprios autores. 

 Comparado os resultados encontrados (tabelas 6 e 7), podemos notar que apesar do 

atributo uso e ocupação do solo possuir maior influência no mapeamento (44%), podemos 

afirmar que a alta fragilidade ambiental está associada com a fragilidade natural da península 

(imagem 7). A classe alta fragilidade ocupa 47% da área estudada e possui maior abrangência, 

seguida da classe média fragilidade com 30% (tabela 7).  

A diminuição da classe “muito alta” se dá em virtude das tipologias de uso e ocupação 

do solo e do vigor de vegetação, pois a área estudada possui extensa cobertura vegetal natural 

(restinga, florestas e manguezais). Podemos associar as áreas que apresentaram muito alta 
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fragilidade ambiental com as tipologias Povoados/Solo Descoberto e Alagados. Já o aumento 

da classe baixa ocorreu em locais ocupados por bolsões florestais preservados em áreas de 

média fragilidade natural (Figura 7). 

De forma geral, podemos afirmar que o conhecimento sobre os aspectos físicos é 

essencial para o planejamento do uso e ocupação de um ambiente, pois a partir dessas atividades 

pode-se potencializar ou minimizar processos erosivos (BENAVIDES SILVA; MACHADO, 

2014). Os resultados encontrados nesse estudo demonstram que a Península de Maraú apresenta 

muito alta fragilidade natural, e a proteção de sua cobertura vegetal natural é essencial para a 

manutenção da biodiversidade ecológica presente nesse ambiente.  

Tabela 7 – Distribuição percentual das classes de fragilidade ambiental. 

Graus de Fragilidade Natural Porcentagem (%) 

Baixa 10% 

Média 30% 

Alta 47% 

Muito Alta 13% 

Total 100% 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

4.5 CONCLUSÃO 

O diagnóstico ambiental é imprescindível para a gestão do uso e ocupação do solo, 

pois a partir da identificação da fragilidade natural e ambiental é possível identificar limitações 

e potencialidades de determinado local. A península de Maraú por ser um ambiente costeiro 

está susceptível a vários fatores naturais que ocasionam erosão, como o geológico, climático, 

oceanográfico e biótico. Ambientes costeiros também são mais susceptíveis às transformações 

socioeconômicas, pois geralmente o turismo é a principal atividade econômica desses locais, e, 

consequentemente, ocorre transformações no uso e ocupação do solo.  

 Levando em consideração que as intervenções humanas alteram a paisagem natural e 

podem ocasionar consequências negativas, o atributo uso e ocupação do solo recebe o maior 

peso em estudos que utilizam a análise de multicritério para identificar os graus de fragilidade 

ambiental. Nesse estudo foi possível verificar que a Península de Maraú possui muito alta 

fragilidade natural em 76% da área estudada e média fragilidade natural em 23%, ocasionada 

principalmente pelos atributos solos e substratos rochosos. Entretanto, quando a influência 

antrópica foi considerada verificou-se que a fragilidade ambiental foi classificada 

principalmente como alta (47% da área) e média (30% da área), pois a cobertura vegetal natural 

(restinga, floresta e manguezais) acarretou na diminuição da classe de fragilidade muito alta.  



94 

 

Vale ressaltar que o estudo preliminar de cada atributo considerado é essencial para a 

atribuição dos pesos de influência na análise de multicritério, pois deve-se considerar todas as 

peculiaridades individuais da área estudada, sendo necessário realizar pesquisas de campo para 

verificação das informações levantas. Também é importante destacar que o estudo de 

fragilidade ambiental exprime a realidade atual, pois é considerado o uso e ocupação do solo 

atual, logo, esse diagnóstico deve ser atualizado em anos consecutivos para a manutenção dos 

dados e monitoramento ambiental.  
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